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Ata nº 2991 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada
dia 08 de abril de 2019. Ao oitavo dia do mês de abril do ano de dois mil e dezenove,
às 20 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2991ª Sessão
Ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Edson Sidinei Vick,
Jeferson Ricardo do Couto, José Antonio Camargo de Castro, Leonardo Francisco
Sampaio de Souza Filho, Luciana Batista, Nelson Pagoti, Paulo Eduardo Caetano
Rosa, Paulo Sérgio Soares da Silva - “Paulinho do Mercado”, Vitor Naressi Netto e
Wallace Ananias de Freitas Bruno. Havendo número legal, o Sr. Presidente Vereador
Jeferson Ricardo do Couto, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a
Ata nº 2990, da Sessão Ordinária de 01/04/2019, a qual não sofrendo impugnação,
foi  considerada aprovada. Logo após,  o Sr.  Presidente solicitou ao 1º Secretário,
Vereador  Edson  Sidinei  Vick  que  procedesse  com a  leitura  do  Expediente.  Em
seguida, o Vereador Paulo Eduardo Caetano Rosa solicitou a dispensa da leitura do
Expediente, Indicações e Pedido de Informações, sendo seu pedido aprovado por
unanimidade de votos. Neste momento, o Sr. Presidente Vereador Jeferson Ricardo
do Couto, pediu que constasse da Ata o Expediente:  01) –  Ofício nº 023/2019, do
Prefeito Municipal, encaminhando Projeto de Lei Complementar que  dispõe sobre
aumento  de  número  de  vaga  do  emprego  permanente  mensalista  de  Médico
Veterinário  no  quadro  de  servidores  da  municipalidade;  02)  –  Ofício  GAB  nº
123/2019, do Prefeito Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 51/2019,
de  autoria  dos  Vereadores  Luciana  Batista,  Edson  Sidinei  Vick,  José  Antonio
Camargo de Castro e Paulo Eduardo Caetano Rosa, a respeito de  cancelamentos
de viagens de ambulâncias para tratamento de saúde em outras cidades;  03)  –
Ofício  GAB  nº  124/2019,  do  Prefeito  Municipal,  em  atenção  ao  Pedido  de
Informações nº 52/2019, de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno,
solicitando esclarecimentos sobre imóvel que sedia a Faculdade de Engenharia de
Agrimensura de Pirassununga (FEAP); 04) – Ofício GAB nº 12/2019, do Prefeito
Municipal, informando que em razão de férias do servidor responsável, a resposta
ao Parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura ao Projeto de Lei nº
07/2019, convertido em Pedido de Informação, será entregue em 05 dias úteis; 05) –
Ofício GAB nº 135/2019, do Prefeito Municipal, em atenção ao Parecer da Comissão
de Finanças, Orçamento e Lavoura ao Projeto de Lei  nº 07/2019, convertido em
Pedido de Informação; 06) – Ofício GAB nº 133/2019, do Prefeito Municipal,  em
atenção ao solicitado no item C, do Pedido de Informações nº 32/2019, de autoria
dos Vereadores Vitor Naressi Netto e Wallace Ananias de Freitas Bruno, referente ao
orçamento  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Turismo  dos  últimos  05  anos,
discriminando a dotação para turismo e para cultura;  07) – Ofício nº 38/2019, do
Procurador Geral do Município, Luiz Gonzaga Neves de Melo Júnior, encaminhando
Termo  Aditivo,  entabulado  entre  o  Município  e  a  Associação  Nosso  Desafio
Pirassununga  –  ANDE;  08)  –  Ofício  GAB  nº  2016/2019,  do  Prefeito  Municipal,
encaminhando relatório de Prestação de Contas da Prefeitura Municipal, exercício
de 2018, para apreciação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 09) –
Ofício da Gerência Executiva e Negocial de Governo da Caixa Econômica Federal
comunicando sobre créditos de recursos financeiros, sob bloqueio, em 28/03/2019,
no  valor  de  R$  196.680,00,  na  conta  vinculada  ao  Contrato  de  Repasse  nº
845501/2017, que tem por objeto “Infraestrutura Urbana – Pavimentação Asfáltica –
RECAPE”;  10)  –  Comunicado do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo
informando que,  a  partir  de  abril  de  2019,  o  Corpo de Bombeiros  fiscalizará  as
edificações e as áreas de risco; 11) – Ofício do Comandante da Academia da Força
Aérea,  Brigadeiro  do  Ar  David  Almeira  Alcoforado,  agradecendo  e  justificando
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ausência no Ato Solene de outorga do Título “Policial Civil do Ano”, a realizar-se em
15/04/2019; 12) – Ofício do Comandante da 3ª Companhia de Polícia Militar, Capitão
PM Neymar Pereira dos Santos, confirmando presença no Ato Solene de outorga do
Título “Policial Civil do Ano”, a realizar-se em 15/04/2019; 13) – Informe do Diário
Oficial do Poder Legislativo do Estado de São Paulo sobre inclusão na pauta do
Requerimento  nº  651/2018,  de  autoria  do  Vereador  Nelson  Pagoti,  para  que  o
Deputado  Estadual  Cauê  Macris  interceda  por  Pirassununga,  para  que  sejam
destinados recursos e emendas parlamentares para a aquisição de um Aparelho de
hemodinâmica para atender a população; 14) – Convite da Secretária Municipal de
Administração  de  Pirassununga  para  o  Programa Ranchinho  Alegre  Especial  no
Centro de Convenções, a realizar-se no dia 28/04/2019; 15) – Convite da Prefeitura
Municipal de Pirassununga para Audiência Pública sobre a elaboração do Projeto de
Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  para  o  exercício  de  2020,  a  realizar-se  em
17/04/2019; 16) – Convite da Prefeitura Municipal de Pirassununga para solenidade
de inauguração da reforma e modernização do Serviço Municipal de Infectologia, a
realizar-se em 10/04/2019; 17) – Convite do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo para o 23º Ciclo de debates dom Agentes Políticos e Dirigentes Municipais –
2019, a realizar-se em 10/05/2019; 18) – Ofício do Vereador Jeferson Ricardo do
Couto  requerendo  retirada  do Projeto  de  Lei  Complementar  nº  02/2019,  de  sua
autoria, que acrescenta dispositivos aos artigos 126 e 127 da Lei Complementar nº
81, de 28 de dezembro de 2007 (Código Tributário Municipal) para instituir isenção
do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU às pessoas portadoras
de Neoplasia Maligna (Câncer), Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e
Insuficiência Renal Crônica; 19) – Ofício da Vereadora Luciana Batista requerendo
cópia dos Pedidos de Informações nº 11/2017 e 32/2018, bem como das respostas
encaminhadas  pelo  Executivo  Municipal;  20)  –  Ofício  do  Vereador  José  Antonio
Camargo de Castro requerendo certidão constando o valor do subsídio mensal e do
INSS descontado referente ao mês de março/2019, em 02 (duas) vias; 21) – Ofício
do Vereador Paulo Eduardo Caetano Rosa requerendo certidão constando o valor
do subsídio mensal e do INSS descontado referente ao mês de março/2019, em 02
(duas)  vias;  22)  –  Ofício  da  Vereadora  Luciana  Batista  informando  que  não
participará da votação do Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019, de autoria da
Comissão  de  Finanças,  Orçamento  e  Lavoura,  que  dispõe  sobre  as  Contas  da
Prefeitura Municipal de Pirassununga, exercício 2015, em razão de impedimento;
23) - Projeto de Lei Complementar nº 01/2019, de autoria do Prefeito Municipal, que
dispõe sobre aumento de número de vagas dos empregos permanentes mensalistas
de  Operador  de  Máquina  e  Escriturário,  no  quadro  de  servidores  da  Autarquia
Municipal. Encaminhado às Comissões Permanentes para parecer; 24) –  Projeto de
Lei nº 10/2019, de autoria do Prefeito Municipal, que visa autorizar inclusão de nova
ação  nº  1701  –  Aquisição  de  máquinas  e  equipamentos  para  manutenção  de
Estradas Rurais, na Lei Municipal nº 5.196, de 20 de dezembro de 2017, o Plano
Plurianual  para  o  período  de  2018  a  2021.  Encaminhado  às  Comissões
Permanentes para parecer; 25) –  Projeto de Lei nº 11/2019, de autoria do Prefeito
Municipal,  que  visa  autorizar  inclusão  de  nova  ação  nº  1701  –  Aquisição  de
máquinas e equipamentos para manutenção de Estradas Rurais, na Lei Municipal nº
5.311, de 29 de junho de 2018, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2019. Encaminhado às Comissões Permanentes para parecer; 26) –  Projeto de Lei
nº 12/2019, de autoria do Prefeito Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a
abrir crédito adicional especial no orçamento vigente, até o limite de 1.447.500,00
(um milhão, quatrocentos e quarenta e sete mil  e quinhentos reais),  destinado a
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atender abertura da nova ação nº 1701 – Aquisição de máquinas e equipamentos
para manutenção de Estradas Rurais.  Encaminhado às Comissões Permanentes
para parecer; 27) –  Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria do Prefeito Municipal, que
visa autorizar inclusão de nova ação nº 1702 – Infraestrutura Urbana – Recape em
várias  ruas  da  cidade  de  Pirassununga,  na  Lei  Municipal  nº  5.196,  de  20  de
dezembro de 2017, o Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. Encaminhado
às Comissões Permanentes  para  parecer;  28)  –   Projeto de  Lei  nº  14/2019,  de
autoria do Prefeito Municipal, que visa autorizar inclusão de nova ação nº 1702 –
Infraestrutura Urbana – Recape em várias ruas da cidade de Pirassununga, na Lei
Municipal nº 5.311, de 29 de junho de 2018, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2019.  Encaminhado às Comissões Permanentes para parecer;  29) –
Projeto de Lei  nº 15/2019, de autoria do Prefeito Municipal,  que visa autorizar o
Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no orçamento vigente, até o limite
de 2.798.000,00 (dois milhões, setecentos e noventa e oito mil reais), destinado a
atender abertura da nova ação nº 1702 – Infraestrutura Urbana – Recape em várias
ruas da cidade de Pirassununga.  Encaminhado às Comissões Permanentes para
parecer.  As Indicações a seguir foram encaminhadas ao Prefeito Municipal: 30) –
Indicação nº 184/2019, de autoria do Vereador Jeferson Ricardo do Couto, para que
o Prefeito Municipal estude possibilidade ordenar a limpeza do mato alto em toda a
extensão da Rua João Marquesini, Vila São Pedro; 31) – Indicação nº 185/2019, de
autoria  do  Vereador  Jeferson  Ricardo  do  Couto,  para  que  o  Prefeito  Municipal
verifique possibilidade de ordenar a retirada do entulho e lixo da Rua Brian Willian
Muniz Nascimento, Terras de Santa Maria; 32) – Indicação nº 186/2019, de autoria
do Vereador  Paulo Sérgio Soares da Silva -  “Paulinho do Mercado”,  para que o
Prefeito Municipal estude possibilidade de ordenar a limpeza do mato alto em toda a
extensão da Praça do Jardim Lauro Pozzi; 33) – Indicação nº 187/2019, de autoria
do Vereador  Paulo Sérgio Soares da Silva -  “Paulinho do Mercado”,  para que o
Prefeito Municipal estude possibilidade de ordenar uma operação tapa buracos ou
recapeamento das vias do Jardim Millenium; 34) – Indicação nº 188/2019, de autoria
do Vereador  Paulo Sérgio Soares da Silva -  “Paulinho do Mercado”,  para que o
Prefeito  Municipal  estude  a  possibilidade  de  determinar  a  pintura  de  faixa  de
pedestre em frente a Escola CEDUC - Centro Educacional  Cristão localizada na
Avenida Germano Dix; 35) – Indicação nº 189/2019, de autoria do Vereador Paulo
Sérgio  Soares  da  Silva  -  “Paulinho  do  Mercado”,  para  que  o  Prefeito  Municipal
verifique possibilidade de organizar, através da Secretaria Municipal de Esportes, um
Campeonato de Futsal entre os trabalhadores dos setores Públicos e Privado de
nossa Cidade, visando uma maior interação entre os trabalhadores do Município; 36)
– Indicação nº 190/2019, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto, para que o
Prefeito Municipal estude possibilidade, junto ao setor competente, de melhorar o
atendimento do Centro de Especialidades Médicas “Irmã Leopoldina”, bem como,
providenciar que o agendamento de consultas aconteça a partir das 13 horas do dia
anterior, para que contribuintes não precisem ficar ao relento durante a madrugada,
esperando  sua  vez;  37)  –  Indicação  nº  191/2019,  de  autoria  do  Vereador  Vitor
Naressi  Netto,  para  que  o  Prefeito  Municipal  estude  possibilidade  de  ordenar  a
construção de calçada (passeio público) de imóvel da Municipalidade, presente na
Rua Antenor  Benintendi,  Jardim Ferrarezzi.  Os Pedidos de Informações a seguir
foram encaminhados ao Senhor Prefeito: 38) – Pedido de Informações nº 97/2019,
de  autoria  dos  Vereadores  Edson  Sidinei  Vick,  Luciana  Batista,  José  Antonio
Camargo de Castro,  Nelson Pagoti,  Paulo Eduardo Caetano Rosa,  Vitor  Naressi
Netto e Wallace Ananias de Freitas Bruno, solicitando informações sobre jornada de
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trabalho e de horas extras feitas por dia, referente ao mês de fevereiro de 2019, de
cada um dos servidores citados em resposta ao Pedido de Informações nº 45/2019;
39) – Pedido de Informações nº 98/2019, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto,
referente  às  multas  de  trânsito  aplicadas  no  ano  de  2018;  40)  –  Pedido  de
Informações nº 99/2019, de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno,
solicitando esclarecimentos sobre benefícios da Municipalidade quanto ao convênio/
contrato firmado com a Faculdade Anhanguera Educacional S.A.;  41) – Pedido de
Informações nº 100/2019, de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno,
solicitando esclarecimentos sobre rede de energia elétrica passando parcialmente
sobre  terrenos  no  Jardim  Residencial  San  Martinho.  A seguir,  o  Sr.  Presidente,
Vereador  Jeferson  Ricardo  do  Couto  solicitou  ao  1º  Secretário,  Vereador  Edson
Sidinei Vick que procedesse com a leitura dos Requerimentos: 42) – Requerimento
nº 157/2019,  de autoria  dos Vereadores Edson Sidinei  Vick e Luciana Batista,  e
subscrito por mais seis edis, para que seja transmitida à família enlutada sinceras
condolências  pelo  passamento  do  Dr.  Luiz  Carlos  Maggio  de  Castro.  Neste
momento, o Vereador Edson Sidinei Vick requereu que fosse feita somente a leitura
dos  nomes  dos  Vereadores  autores,  e  dos  falecidos  que  estão  recebendo
homenagem póstuma nesta Sessão,  sendo seu pedido aprovado por unanimidade
de votos  dos presentes.  Colocado em votação,  o  Requerimento  nº  157/2019 foi
aprovado por unanimidade de votos; 43) – Requerimento nº 158/2019, de autoria
dos Vereadores Edson Sidinei Vick, Luciana Batista e Wallace Ananias de Freitas
Bruno, e subscrito por mais quatro edis, para que seja transmitida à família enlutada
sinceras condolências pelo passamento do Senhor Gervazio De Carli. Aprovado por
unanimidade de votos; 44) – Requerimento nº 159/2019, de autoria do Vereador
Jeferson  Ricardo  do  Couto,  e  subscrito  por  mais  sete  edis,  para  que  sejam
consignados votos de elevadas congratulações ao Lions Clube de Pirassununga que
comemorou seu 56º  Ano de Fundação,  no  último dia  05  de abril.  Aprovado por
unanimidade de votos; 45) – Requerimento nº 160/2019, de autoria do Vereador
Jeferson Ricardo do Couto, e subscrito por mais sete edis, para que seja transmitida
à  família  enlutada  sinceras  condolências  pelo  passamento  da  Senhora  Maria
Valentina Ludovico Lucas. Aprovado por unanimidade de votos; 46) – Requerimento
nº 161/2019, de autoria do Vereador José Antonio Camargo de Castro, e subscrito
por mais sete edis, para que sejam consignados votos de elevadas congratulações
ao Studio Chuca Personal que completou 05 anos de atividades, no último dia 01 de
abril.  Aprovado por  unanimidade de votos; 47)  –  Requerimento  nº  162/2019,  de
autoria do Vereador  Leonardo Francisco Sampaio de Souza, e subscrito por mais
seis  edis,  para  que  sejam  consignados  votos  de  elevadas  congratulações  a
Secretaria de Direitos Humanos de Pirassununga pela realização da III Conferência
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, cujo o tema foi “Envelhecer no Século XXI”.
Aprovado por unanimidade de votos; 48) – Requerimento nº 163/2019, de autoria
dos Vereadores Leonardo Francisco Sampaio de Souza, Jeferson Ricardo do Couto,
Wallace Ananias de Freitas Bruno e José Antonio Camargo de Castro, e subscrito
por mais três edis, para que sejam consignados votos de elevadas congratulações a
a Santa Casa de Misericórdia de Pirassununga, na pessoa do novo Provedor José
Roberto Rodrigues empossado no último dia 02 de abril. Aprovado por unanimidade
de  votos;  49)  –  Requerimento  nº  164/2019,  de  autoria  dos  Vereadores  Luciana
Batista e Edson Sidinei Vick, e subscrito por mais seis edis, para que seja aprovada
presente  Moção  de  Apoio  ao  trabalho  do  Deputado  Estadual  Rafael  Fernando
Zimbaldi para a defesa do Projeto Guri: um projeto social que merece a atenção e
comprometimento do Governo do Estado de São Paulo. Aprovado por unanimidade
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de  votos;  50)  –  Requerimento  nº  165/2019,  de  autoria  dos  Vereadores  Luciana
Batista, Edson Sidinei Vick e Wallace Ananias de Freitas Bruno, e subscrito por mais
quatro edis, para que seja transmitida à família enlutada sinceras condolências pelo
passamento  do  Senhor  Agnaldo  Bueno  da  Silva.  Aprovado  por  unanimidade  de
votos; 51) – Requerimento nº 166/2019, de autoria do Vereador Nelson Pagoti, e
subscrito por mais oito edis, para que seja transmitida à família enlutada sinceras
condolências pelo passamento do Senhor Gilson Gilberto  Samora.  Aprovado por
unanimidade de votos; 52) – Requerimento nº 167/2019, de autoria do Vereador
Paulo  Eduardo  Caetano  Rosa,  e  subscrito  por  mais  sete  edis,  para  que  sejam
consignados votos de elevadas congratulações a Pizzaria Dom Romeu, pela sua
reinauguração acontecida no último dia 03 de abril. Aprovado por unanimidade de
votos; 53) – Requerimento nº 168/2019, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto,
e  subscrito  por  mais  sete  edis,  para  que sejam consignados votos  de elevadas
congratulações ao 1º Tenente PM Michel Leme Beraldo, Comandante do Posto de
Bombeiros de Pirassununga, que representou a Unidade Militar Paulista e ministrou
uma palestra de cunho internacional.  Aprovado por unanimidade de votos; 54) –
Requerimento nº 169/2019, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto, e subscrito
por mais sete edis, para que sejam consignados votos de elevadas congratulações
ao  Cabo  PM  Nilson  Silva  dos  Santos  e  ao  Soldado  PM  Guilherme  Aparecido
Trepador  Furlan,  do policiamento de área da 3ª Companhia do 36º  Batalhão de
Polícia Militar do Interior, por terem realizado neste último dia 30 de março, o sonho
de Heloísa Lacerda Furlan Olivia, de 04 anos de idade. Aprovado por unanimidade
de votos; 55) – Requerimento nº 170/2019, de autoria dos Vereadores Vitor Naressi
Netto e Leonardo Francisco Sampaio de Souza, e subscrito por mais cinco edis,
para que sejam consignados votos de elevadas congratulações ao Excelentíssimo
Senhor  Deputado  Federal  Luiz  Felipe  Baleia  Tenuto  Rossi  pela  emenda  de  R$
100.000,00  (cem  mil  reais)  destinados  à  Santa  Casa  de  Misericórdia  de
Pirassununga.  Aprovado  por  unanimidade  de  votos;  56)  –  Requerimento  nº
171/2019, de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, e subscrito por
mais sete edis, para que sejam consignados votos de elevadas congratulações ao
Piloto  Manoel  Júnior  Victorette  do  Vale  de  Almeida  que  conquistou  a  segunda
colocação  na  abertura  do  Campeonato  Brasileiro  de  Endurance.  Aprovado  por
unanimidade de votos. A seguir, o Vereador Edson Sidinei Vick requereu que fosse
feito 1 minuto de silêncio, pelo passamento do saudoso Dr. Luiz Carlos Maggio de
Castro e outros que estão recebendo homenagem póstuma nesta Sessão, sendo
seu pedido aprovado por unanimidade de votos. Logo após, o  Senhor Presidente
Jeferson Ricardo do Couto informou que a palavra do expediente por força do Artigo
172  do  Regimento  Interno  seria  de  30  (trinta)  minutos,  sendo  assim,  03  (três)
minutos para cada Vereador, os que quiserem fazer uso da palavra. Em seguida,
consultou  o  1º  Secretário,  Vereador  Edson  Sidinei  Vick,  se  haviam  Vereadores
inscritos para falar no Expediente.  Dispensaram o uso da palavra os já inscritos
Vereadores  Jeferson  Ricardo do  Couto  e  Edson Sidinei  Vick.  A seguir,  usou da
palavra na tribuna o já inscrito Vereador  José Antonio Camargo de Castro.  Logo
após, dispensaram o uso da palavra os já inscritos Vereadores Vitor Naressi Netto e
Leonardo  Francisco  Sampaio  de  Souza  Filho.  Em seguida,  usou  da  palavra  na
tribuna o já inscrito Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno. Por fim, dispensou o
uso da palavra o já inscrito Vereador Nelson Pagoti. Não havendo mais Vereadores
inscritos, o Sr. Presidente passou a Ordem do Dia: 01) – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
ÚNICA do Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019, de autoria da Comissão de
Finanças,  Orçamento  e  Lavoura,  que  dispõe  sobre  as  Contas  da  Prefeitura
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Municipal de Pirassununga, exercício de 2015. Neste momento, o Sr. Presidente,
Vereador  Jeferson Ricardo do Couto  informou o impedimento de ordem pessoal
protocolado pela Vereadora Luciana Batista, na fase da Ordem do Dia, e agradeceu
sua participação no expediente da sessão. Neste momento a Vereadora Luciana
Batista se retirou do plenário. A seguir, deu início a posse do suplente convocado
para a votação das Contas de 2015. Face ao protocolado pela Vereadora Luciana
Batista  –  PROS comunicando o  impedimento  pessoal  na  votação do Projeto  de
Decreto Legislativo nº 02/2019, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e
Lavoura,  que “Dispõe sobre as Contas da Prefeitura Municipal  de Pirassununga,
exercício de 2015”, esta Presidência, convocou o primeiro suplente partidário Senhor
Sidnei  Aparecido  Pires  –  PROS  para  assumir  o  cargo  de  Vereador,
excepcionalmente na presente Sessão Ordinária de 08 de abril de 2019, para fins
exclusivo de votação das Contas do Exercício  de  2015.  Presente nesta  sessão,
convido o Senhor Sidnei Aparecido Pires a tomar assento no Plenário e participar da
votação do Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019, devendo realizar a entrega da
declaração de bens, que será transcrita em livro próprio. Em seguida, foi entregue a
declaração  de  bens  ao  Presidente  da  Câmara  Municipal.  Continuando,  o  Sr.
Presidente  solicitou  a  todos  os  senhores  vereadores  que  ficassem  em  pé  para
recebimento  do  juramento,  e  solicitou  ao  Senhor  Sidnei  Pires  que  repetisse  as
palavras:  “PROMETO  EXERCER/  COM  DEDICAÇÃO  E  LEALDADE/  O  MEU
MANDATO/  RESPEITANDO  A  LEI/  E  PROMOVENDO  O  BEM  GERAL  DO
MUNICÍPIO”. Logo após, solicitou ao Secretário que procedesse a leitura do Termo
de Posse do Suplente Vereador, para colheita de assinaturas. Procedeu a leitura  o
Secretário Vereador Edson Sidinei Vick: “Ao oitavo dias do mês de abril do ano de
dois  mil  e  dezenove,  às  20  horas,  nesta  cidade  de  Pirassununga,  na  Sala  das
Sessões “Dr. Fernando Costa” da Câmara Municipal, sito à Rua Joaquim Procópio
de Araújo, nº 1.662, centro, em Ato de Posse, o Suplente a Vereador pela coligação
PDT/PROS, nas eleições municipais, de 02 de outubro de 2016, Sidnei Aparecido
Pires – PROS, tomou posse como Vereador à Câmara Municipal de Pirassununga,
exclusivamente  para  votação  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  nº  02/2019,  que
dispõe sobre as Contas da Prefeitura Municipal de Pirassununga, exercício de 2015,
em face do impedimento pessoal da Vereadora Titular Luciana Batista - PROS. Após
as formalidades regimentais, fez a afirmação de bem servir ao cargo de Vereador, no
qual é investido neste momento, prestando em voz alta, o seguinte compromisso:
“PROMETO  EXERCER,  COM  DEDICAÇÃO  E  LEALDADE,  O  MEU  MANDATO,
RESPEITANDO A LEI E PROMOVENDO O BEM GERAL DO MUNICÍPIO”. Para
constar,  determinei  que  lavrasse  o  presente  Termo,  que  vai  assinado  por  mim
Presidente,  pelo  Suplente  empossado  no  cargo  de  Vereador  e  demais  Edis
presentes”. A seguir, o Sr. Presidente, Vereador Jeferson Ricardo do Couto solicitou
que  colhesse  a  assinatura  do  Senhor  Sidnei  Aparecido  Pires  no  documento  de
posse. Nesse momento, declarou empossado ao cargo de Vereador o Senhor Sidnei
Aparecido  Pires.  Dando  continuidade,  o  Sr.  Presidente  solicitou  ao  Senhor
Secretário que procedesse a leitura de todos os Pareceres ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 02/2019, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura,
que dispõe sobre as Contas da Prefeitura Municipal de Pirassununga, exercício de
2015. Em seguida, o Secretário, Vereador Edson Sidinei Vick procedeu a leitura dos
pareceres:  “Parecer  Jurídico.  Referência  ao  Projeto  de  Decreto  Legislativo  nº
02/2019. Autoria: Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura (Vereador Nelson
Pagoti,  Vereador Edson Sidinei Vick e Vereador Leonardo Francisco Sampaio de
Souza Filho). Ementa: Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019, que dispõe sobre
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as  Contas  da  Prefeita  de  Pirassununga  no  exercício  de  2015.  Legalidade  e
constitucionalidade.  I.  Relatório.  Trata-se  de  Projeto  de  Decreto  Legislativo  de
número 02/2019, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura desta
Casa Legislativa,  composta  pelos  Vereadores Nelson Pagoti  (Presidente),  Edson
Sidinei Vick (Relator) e Leonardo Francisco Sampaio de Souza Filho, que dispõe
sobre  o  julgamento  das  contas  da  então  Prefeita  de  Pirassununga,  a  Senhora
Cristina  Aparecida  Batista,  para  o  exercício  de  2015.  Nos  termos do  art.  74  da
Resolução  nº  165  (Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal  de  Pirassununga),
alterada pela Resolução nº 217 de 20/08/2018, foi determinada a esta Consultoria
Jurídica  a  elaboração  de  parecer  acerca  da  legalidade  e  constitucionalidade  da
propositura. Em 21 de março de 2019 chegou-me o referido Projeto de Lei  para
emissão de parecer. É sucinto Relatório. Passo à análise dos fundamentos jurídicos.
II. Fundamentação. A propositura em epígrafe versa sobre a rejeição das Contas da
Prefeita no Município de Pirassununga, referente ao exercício de 2015, com fulcro
em Parecer Prévio Desfavorável exarado pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, através do Processo TC-2596/026/15. Inicialmente, cumpre salientar que a
Constituição  Federal  conferiu  ao  Poder  Legislativo  a  função  de  controle  e
fiscalização das contas do chefe do Poder Executivo, ao lado da função legiferante.
Isso se deve ao fato de que, segundo doutrina clássica de Montesquieu, em sua
obra  “O  Espírito  das  Leis”,  é  necessário  que  exista  um  sistema  de  freios  e
contrapesos, pois só o poder controla o poder. Essencialmente, significa dizer que,
embora cada Poder seja independente e autônomo, deve trabalhar em harmonia
com os demais.  A fiscalização das Contas do chefe do Poder Executivo local se
desenvolve por meio de processo político-administrativo, que se inicia no Tribunal de
Contas Estado, mediante apreciação técnica e emissão de parecer prévio opinativo
e termina com a decisão dos membros do Poder Legislativo Municipal. Segundo a
jurisprudência da Suprema Corte Brasileira, a Câmara dos Vereadores representa a
soberania popular e os contribuintes e, por esse motivo, detém a legitimidade para o
exame das contas e para posicionar-se definitivamente sobre elas. À vista disso, a
apreciação das contas,  tanto as de governo quanto as de gestão, será exercida
pelas Câmaras Municipais, com auxílio dos Tribunais de Contas (art. 71 da CF/88,
por simetria), cujo parecer prévio somente deixará de prevalecer por decisão de dois
terços dos Vereadores (art. 31, § 2º da CF/88 e art. 42, § 1º da Lei Orgânica do
Município de Pirassununga). O instrumento normativo a ser apreciado é o presente
Projeto  de  Decreto  Legislativo,  podendo  ser  rejeitado  se  atingido  o  quorum
qualificado acima mencionado. Importa frisar que o controle parlamentar externo que
hora se vê exercido na dupla linha da legalidade e da conveniência pública, pelo que
se caracteriza como um controle eminentemente político, objetivando os superiores
interesses do Estado e da comunidade. Logo, cabe aos Nobres Edis, no exercício de
sua  função  legislativa,  analisar  todos  os  aspectos  e  repercussões  referentes  à
tomada de contas em tela, ponderando os argumentos tanto da legalidade quanto de
oportunidade e conveniência pública, visando sempre ao interesse público. Segundo
o  eminente  administrativista  Hely  Lopes  Meirelles,  criou-se,  para  as  contas
municipais,  um sistema misto em que o parecer prévio do Tribunal  de Contas é
vinculante  para  Câmara  de  Vereadores  até  que  a  votação  contra  o  projeto  de
decreto legislativo respectivo atinja dois terços de seus membros, passando, daí por
diante, a ser meramente opinativo e rejeitável pela maioria qualificada do Plenário. II.
Conclusão. Ante ao exposto, considerando que o Projeto de Decreto Legislativo nº
02 de 2019 é no sentido da rejeição das Contas da Prefeitura de Pirassununga no
exercício 2015, com base em parecer prévio desfavorável do Tribunal de Contas do
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Estado de São Paulo; outrossim, que tal parecer inicialmente vinculante até que a
votação contra esse mesmo parecer atinja dois terços dos membros desta Casa de
Leis;  do  ponto  de  vista  da  constitucionalidade,  legalidade  e  regimentalidade
posiciono-me favoravelmente à tramitação da Propositura. Vale ressaltar que, quanto
ao mérito, esta Consultoria Jurídica não irá se manifestar, porquanto é a missão de
cada um dos excelsos membros desta Câmara Municipal verificar a viabilidade da
aprovação ou rejeição do citado Projeto, analisando as razões políticas, de fato e de
direito que embasam a sua decisão e tendo como norte o mais genuíno interesse
público.  É  o  parecer,  salvo  melhor  juízo  do  Plenário  desta  Casa  de  Leis.
Pirassununga,  26 de março de 2019. Doutora Camila Maria Brito de Souza Guiguer,
Analista Legislativo Advogado. OAB/SP 332.409. Comissão de Justiça, Legislação e
Redação. Parecer Favorável. Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019. Contas do
Executivo Municipal - Ano 2015. Referência ao TC 2596/026/15. Assunto: Contas da
Prefeitura  do  Município  de  Pirassununga,  exercício  de  2015.  Essa  Comissão,
analisando os termos e Procedimento Administrativo TC 2596/026/15, do Tribunal de
Contas  do  Estado,  que  analisou  as  Contas  da  Prefeitura  do  Município  de
Pirassununga, referente ao exercício de 2015, apresenta posicionamento, com as
seguintes razões: A Prefeitura Municipal recebeu para Parecer Desfavorável do E.
Tribunal  de  Contas  sobre  o  exercício  de  2015,  porque  não  teria  cumprido  a
obrigação constitucional de pagamento de precatórios dentro do orçamento anual,
mantendo-se assim fora  dos limites  legais  da  aprovação das  Contas.  A Egrégia
Primeira  Câmara  do  tribunal,  em  primeira  análise  entendeu  a  existência  de
descumprimento da execução orçamentária e desacertos financeiros que impediram
aprovação das contas, bem como o não comprimento do pagamento de precatórios.
Em recurso apresentado no próprio Tribunal, houve o reexame das Contas, ao qual
destacamos  o  seguinte:  Foram  levados  em  consideração  pela  Fiscalização,  ao
compor o seguinte quadro: B.1.2.1. Influência do Resultado Orçamentário sobre o
Resultado Financeiro. Resultado Financeiro do exercício anterior – R$ 8.812.853,02.
Ajustes por Variações Ativas - R$ 4.855.721,38. Ajustes por Variações Passivas - R$
4.325,70. Resultado Financeiro Retificado de exercício de 2015 - R$ 3.961.457,34.
Resultado  Orçamentário  do  exercício  de  2016  –  R$  13.084.825,63.  Resultado
Financeiro do exercício 2016 – R$ 17.046.282,97. Resultados Financeiros de 2016
(Balanço Patrimonial  -   Doc.  06);  Ajustes  por  Variações Ativas:  R$ 4.841.069,40
(Cancelamento de Restos a Pagar) + R$ 14.651,98 (Cancelamento de Obrigações –
Doc. 10); Ajustes por Variações Passivas: R$ 2.985,46 (Cancelamento de Direitos –
Doc. 10) + R$ 1 340,24 (Ajuste de Reversão de Provisão da conta 2.11.4.3.01.00 –
Doc. ). Dessa forma, de acordo com o resultado financeiro retificado do exercício em
apreciação,  o  déficit  reduzir-se  para  R$  3.961.457,34,  equivalente  a  09  dias  de
arrecadação. E mais, ainda que não considerado esse ajuste referente a restos a
pagar,  a  deficiência  financeira  (R$  8.812.853,02  -  19  dias  de  arrecadação)  não
superou um mês da receita municipal (R$ 14.037.907,86), razão pela qual entendo
passível  de  relevação  o  déficit  orçamentário  e  demais  resultados  contábeis
registrados no período. Nessas circunstâncias, voto pelo desprovimento do presente
Pedido de Reexame para o fim de ser ratificar o parecer desfavorável à aprovação
das Contas da Prefeita de Pirassununga, relativas ao exercício de 2015, afastando-
se, entretanto, do parecer recorrido, censura à situação financeira do Município. É o
meu  voto.  O  afastamento  da  censura  financeira  do  Município  foi  afastado
exatamente porque, após análise de todas as informações e documentos prestados
pela Prefeitura, e ainda, as retificações financeiras e orçamentárias promovidas pela
Equipe  de  Fiscalização  do  próprio  Tribunal  e  com  ajustes  promovidos  pelos
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funcionários municipais, houve o reconhecimento de que as Contas Públicas e o
Orçamento de 2015 fora cumprido,  à  exceção do pagamento de precatórios.  Ao
analisar  o  conjunto  das  informações  financeiras,  ao  qual  o  Egrégio  Tribunal  de
Contas se debruça para sua auditoria,  é possível registrar que outros índices de
análise foram aprovados,  tais  como:  Aplicação no ensino,  incluindo Magistério  e
FUNDEB;  Cumprimento de despesas com pessoal; Aplicação na saúde; Execução
orçamentária; Encargos Sociais e Previdência; Remuneração de Agentes Públicos;
Transferências  à  Câmara;  Peças  contábeis/fidedignidade;  Licitações  e  Contratos
Públicos; Controle Interno; Artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal; Artigo 21 da
Lei de Responsabilidade Fiscal; Alterações Salariais; Despesas com publicidade e
propaganda; Vedações da Lei Fiscal; Outros apontamentos. Essa foi a síntese da
análise.  Instado  a  Responsável  legal  para  manifestar-se  em fase  administrativa,
houve a justificativa de que houve o pagamento de precatórios, de acordo com a
disponibilidade  financeira,  afastando  qualquer  conduta  lesiva  ao  erário  ou  aos
munícipes..Efetivamente,  pese o Parecer desfavorável,  uma única falha existente
não compromete o global das Contas de 2015; e ante a ausência de má gestão ao
dinheiro público, dolo ou fraude não se verifica motivos para a rejeição das Contas.
Efetivamente,  houve  cumprimento  regular  da  execução  orçamentária,  havendo
observância  dos  limites  de  prudência  fiscal  porquanto  o  resultado  da  execução
orçamentária da Administração Direta foi positivo. Conclui-se que não houve prejuízo
para a sociedade, pois consistentes as efetivações e a utilização de recursos em
saúde e  educação, de forma a proteger a sociedade, sendo que o gravame de
precatórios  em  Contas  Públicas  é  uma  realidade  em  todo  Brasil,  à  míngua  da
recessão que atingiu o País especialmente os Municípios. Assim, diante desse fato,
essa  Comissão  entende  que  a  mácula  nas  Contas  de  2015,  relativos  ao  item
precatório não é suficiente para que reprovar as Contas, razão de que, deve deixar
de prevalecer o decidido pelo Egrégio Tribunal de Contas que rejeitou as Contas
2015.  Sala  das  Comissões,  02  de  abril  de  2019.  Assinam,  Vereadores  Wallace
Ananias  de  Freitas  Bruno  (Presidente),  Vitor  Naressi  Netto  (Relator)  e  Luciana
Batista (Membro). Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura. Projeto de Decreto
Legislativo nº  02/2019.  Parecer  Favorável.  Contas do Executivo Municipal  – Ano
2015. Referência: TC 2596/026/15. Assunto: Contas da Prefeitura do Município de
Pirassununga,  exercício  de  2015.  Esta  Comissão,  analisando  os  termos  do
Procedimento Administrativo TC 2596/029/15, do Tribunal de Contas do Estado, que
analisou  as  Contas  da  Prefeitura  do  Município  de  Pirassununga,  referente  ao
exercício  de  2015,  advindo  Parecer  Desfavorável  à  aprovação  apresenta
posicionamento, com as seguintes razões: A Prefeitura Municipal recebeu Parecer
Desfavorável  do Egrégio Tribunal  de Contas,  no ano de 2015,por  decisão da 1ª
Câmara, entendendo a existência de déficit financeiro e desacertos contábeis que
maculariam as  contas.  Em recurso  próprio,  denominado  pedido  de  Reexame,  a
responsável legal pelas Contas de 2015, demonstrou que os desacertos financeiros
ocorreram pela falta de informações precisas ao Tribunal e de que realmente não
haveria  déficit  financeiro.  Esse  recurso  foi  aceito,  razão  do  afastamento  do
apontamento de déficits financeiros e desarranjos contábeis. Segundo o Relatório e
Voto dos eminentes Conselheiros do TCE/SP, após análise de todas as informações
e  documentos  prestados  pela  Prefeitura,  e  ainda,  as  retificações  financeiras  e
orçamentárias promovidas pela Equipe de Fiscalização do TCE após os corretos
ajustes  promovidos  pelos  funcionários  municipais,  como  se  verifica,  totalmente
acatado pela Corte de Contas: Foram levados em consideração pela Fiscalização,
ao compor o seguinte quadro: B.1.2.1. Influência do Resultado Orçamentário sobre o
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Resultado Financeiro. Resultado Financeiro do exercício anterior – R$ 8.812.853,02.
Ajustes por Variações Ativas - R$ 4.855.721,38. Ajustes por Variações Passivas - R$
4.325,70. Resultado Financeiro Retificado de exercício de 2015 - R$ 3.961.457,34.
Resultado  Orçamentário  do  exercício  de  2016  –  R$  13.084.825,63.  Resultado
Financeiro do exercício 2016 – R$ 17.046.282,97. Resultados Financeiros de 2016
(Balanço  Patrimonial  -  Doc.  06);  Ajustes  por  Variações  Ativas:  R$  4.841.069,40
(Cancelamento de Restos a Pagar) + R$ 14.651,98 (Cancelamento de Obrigações –
Doc. 10); Ajustes por Variações Passivas: R$ 2.985,46 (Cancelamento de Direitos –
Doc. 10) + R$ 1 340,24 (Ajuste de Reversão de Provisão da conta 2.11.4.3.01.00 –
Doc. ). Dessa forma, de acordo com o resultado financeiro retificado do exercício em
apreciação,  o  déficit  reduzir-se  para  R$  3.961.457,34,  equivalente  a  09  dias  de
arrecadação. E mais, ainda que não considerado esse ajuste referente a restos a
pagar,  a  deficiência  financeira  (R$  8.812.853,02  -  19  dias  de  arrecadação)  não
superou um mês da receita municipal (R$ 14.037.907,86), razão pela qual entendo
passível  de  relevação  o  déficit  orçamentário  e  demais  resultados  contábeis
registrados no período. Nessas circunstâncias, voto pelo desprovimento do presente
Pedido de Reexame para o fim de ser ratificar o parecer desfavorável à aprovação
das Contas da Prefeita de Pirassununga, relativas ao exercício de 2015, afastando-
se, entretanto, do parecer recorrido, censura à situação financeira do Município. è o
meu voto. Assim, não houve censura à situação financeira do Município, restando
apenas o apontamento do não pagamento de precatórios. A nosso ver, as Contas de
2015,  deveriam  ser  excepcionalmente  aprovadas,  porque  com  relação  ao  item
Precatório,  segundo  dados  da  própria  Procuradoria  do  Município,  ao  qual  ora
anexamos, havia o total de R$ 6.249.274,42 em precatórios para pagamento e foram
pagos em 2015, o montante de R$ 2.888.464,25 e ainda em 2016 o montante de R$
2.696.138,63.  Assim,  há  que  se  esclarecer  que  houve  pagamento,  diante  das
disponibilidades, dos precatórios. Verdade é que no ano de 2015 não foi possível
efetuar o pagamento do total de precatórios, mas houve o cumprimento parcial da
obrigação.  E a razão clara,  que se nos antolha é exatamente uma condição de
disponibilidade  financeira,  não  podendo  dessa  forma,  ser  atribuído  a  dolo  ou
administração temerária das Contas Públicas, até porque o Próprio Egrégio Tribunal
de Contas constou na sua decisão: “afastamento a censura à situação financeira do
Município...” (SIC do Acórdão no Pedido de Reexame). Em síntese, a falha de maior
gravidade foi a falta de pagamento de precatórios, que segundo o próprio Relator, os
precedentes do Tribunal de Contas, indicam sempre a rejeição de contas Municipais
que não cumpriram o pagamento dos precatórios, mas que não se configura como
uma falta grave de má gestão financeira; pois se fosse, o Tribunal teria mantido a
censura. . Tomamos a cautela de acessar o site do Egrégio Tribunal de Contas para
a coleta de informações sobre do cumprimento de precatórios no Estado de São
Paulo,  bem  como  relativamente  às  questões  financeiras  enfrentadas  pelos
Municípios  diante  da  recessão  financeira  que  grassou  o  Brasil,  afetando
sensivelmente as Contas Públicas. Dos 644 Municípios, no ano de 2015 houve um
aumento de 100% de pareceres desfavoráveis em comparação ao ano de 2013 (ou
seja, de 120 passou para 217 Municípios), sendo o item: precatórios, foi motivador
de 57 rejeições. O Egrégio Tribunal de Contas registra em seus relatórios 20 itens,
passíveis  de  rejeição  e  ao  compararmos,  os  motivos  determinantes  de  rejeição
desses 20 itens apenas um ensejou a rejeição das Contas de 2015. No Pedido de
Reexame,  ao  Tribunal  analisar  as  Contas  de  2015,  com  os  ajustes  efetuados,
(devidamente comprovados por erros administrativos de terceiros), houve por afastar
a censura financeira,  ou seja,  demonstram que orçamento foi  cumprido em seus
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aspectos mais relevantes, que sejam: Aplicação no ensino, incluindo Magistério e
FUNDEB;  Cumprimento de despesas com pessoal; Aplicação na saúde; Execução
orçamentária; Encargos Sociais e Previdência; Remuneração de Agentes Públicos;
Transferências  à  Câmara;  Peças  contábeis/fidedignidade;  Licitações  e  Contratos
Públicos; Controle Interno; Artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal; Artigo 21 da
Lei de Responsabilidade Fiscal; Alterações Salariais; Despesas com publicidade e
propaganda;  Vedações  da  Lei  Fiscal;  Outros  apontamentos.  O  que  seria  mais
importante  para  esta  Comissão  de  Finança  é  exatamente  o  cumprimento  da
execução orçamentária de forma regular e à exatamente o que ocorreu, conforme se
verifica dos itens citados acima. A posição do Egrégio Tribunal de Contas é técnica.
Ao  contrário,  o  posicionamento  desta  Comissão  é  bem  mais  amplo,  permitindo
perscrutar  a  origem,  as  necessidades  e  os  fatores  determinantes  das  decisões
tomadas pelo Chefe do Executivo para as Contas Públicas; tendo como contraponto
e razão da necessidade de reanálise pelo Legislativo do julgado pelo Tribunal de
Contas, cuja revisão, permite exatamente analisar a conduta do administrador e que
cabe  ao  vereador,  lídimo  representante  do  povo  censurar  ou  não  os  atos
determinantes  de  rejeição  de  contas,  inclusive  analisando  o  mérito  da  decisão
administrativa  do  Chefe  do  Executivo  Municipal.  Efetivamente,  ao  atribuir  essa
condição aos Vereadores de reanálise do decidido pelo Egrégio Tribunal de Contas
permite a análise das justificativas do ato e sua essência. Assim, em razão da não
quitação  do  total  dos  precatórios  a  tempo  e  modo,  independente  desses
pagamentos terem sido realizados em sua grande parte, demonstra que o Executivo
Municipal não teve a intenção de deliberadamente descumprir o pagamento desses
precatórios. Segundo sua defesa, a questão foi a disponibilidade financeira à época.
Além  disso,  houve  corretos  investimentos  na  saúde  e  educação,  pilares  do
orçamento público e cumprimento dos outros 19 itens, que são fiscalizados pelo
Tribunal de Contas. Face ao exposto, esta Comissão entende que as Contas de
2015,  ante  a  ausência  de  falha  grave,  são passíveis  de  aprovação,  exatamente
porque houve o regular  cumprimento do conjunto orçamentário  no ano de 2015,
inclusive  atestado  pelo  Egrégio  Tribunal  de  Contas,  à  inexistência  de  qualquer
censura financeira ao Município, razão deste Parecer ser favorável à aprovação das
Contas, deixando de prevalecer o que foi decidido pelo Egrégio Tribunal de Contas
para  o  exercício  de  2015.  Sala  das  Comissões,  02  de  abril  de  2019.  Assinam,
Nelson Pagoti (Presidente) e Edson Sidinei Vick (Relator)”. Logo após a leitura, o
Vereador Leonardo Francisco Sampaio de Souza Filho requereu que ele mesmo
efetuasse a leitura de parecer de sua autoria, feito em separado da Comissão de
Finanças, Orçamento e Lavoura, sendo seu pedido aprovado por unanimidade de
votos. Com a palavra, Vereador Leonardo Francisco Sampaio de Souza Filho: “Boa
noite a todos, Senhor Presidente, Nobres Pares, público presente e pessoas que
nos assistem de casa, imprensa escrita e falada. Comissão de Finanças, Orçamento
e Lavoura. Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019. Parecer em separado. Contas
do Executivo Municipal – Ano 2015. Referência: TC 2596/026/15. Assunto: Contas
da  Prefeitura  do  Município  de  Pirassununga,  exercício  de  2015,  com  Parecer
Desfavorável do Tribunal de Contas do Estado, à exceção de Atos Pendentes de
Apreciação.  Parecer:  Este  Membro,  analisando  os  termos  do  Procedimento
Administrativo TC 2596/029/15, do Tribunal de Contas do Estado, que analisou as
Contas da Prefeitura do Município de Pirassununga, referente ao exercício de 2015,
vem  manifestar-se  desfavoravelmente  às  Contas  de  2015,  tendo  em  vista  que
conforme se posicionam os Ilustres Conselheiros, mesmo em Pedido de Reexame,
restou o  cumprimento  do  pagamento  de  precatórios  havendo  com isso  máculas
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efetivas  insuperáveis  considerada  pelo  Egrégio  Tribunal  omo  irregularidade
insanável  Efetivamente  o  exercício  de  2015  recebeu  Parecer  desfavorável  do
Egrégio Tribunal de Contas em razão de déficit orçamentário e de vários desacertos
contábeis,  mesmo após o Pedido de Reexame, e o Egrégio Tribunal  manteve o
parecer  desfavorável.  Já  me  pronunciei  em  separado,  e  embora,  houvesse  as
justificativas,  o  Pedido  de  Reexame  afastou  apenas  os  aspectos  de  déficit
orçamentário  e demais  resultados de período,  emitindo inclusive  recomendações
que não foram cumpridas nas contas de 2016. Assim o Tribunal Pleno do Egrégio
Tribunal de Contas manteve a irregularidade pelo não pagamento de precatórios.
Mesmo para as Contas de 2016; essas que também foram julgadas desfavoráveis
pela 2ª Câmara, em Sessão do dia 04/12/2018, objeto do Processo 4320.989.16.3
exatamente  pelo  não  pagamento  de  precatórios.  Ficou  claro,  pelas  várias
recomendações  que  o  tratamento  irregular  dos  recursos  públicos,  mediante  má
administração  orçamentária,  agravada  pela  incompetência  na  geração  de
informações contábeis, implicou na rejeição das Contas de 2015. Os argumentos
trazidos pela  responsável  pelas  Contas  de 2015,  Sra.  Cristina  Aparecida Batista
apresentada em sua defesa, em nenhum momento afastou os fatos, ou seja,  os
desacertos  financeiros  e  contábeis,  que  culminaram na  falta  de  pagamento  dos
precatórios. Mesmo após os ajustes técnicos nas Contas de 2015; ajustes esses
realizados  por  erros  e  inconformidades  contábeis  de  servidores,  não  afasta  a
responsabilidade prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal, até mesmo com esses
“acertos contábeis”, remanesceu o inadimplemento do cumprimento das obrigações
de pagamento de precatórios, quer do ano de 2015 e do ano 2016. E mesmo que
posteriormente  tenham  ocorridos  ajustes  para  adequação  da  execução
orçamentária,  restou  ainda  precatórios  não  completados  no  valor  de  R$
2.232.457,31, sendo que no Relatório de Inspeção de 2016, embora pagos alguns
precatórios,  restou  um  valor  de  R$  1.458.726,40  (objeto  do  processo  nº  1500-
69/2005)  que  por  força  de  parcelamento,  chegou  ao  valor  de  R$  2.261.025,97
(folhas 157 e 158). A Assessoria Técnica Jurídica e o Ministério Público de Contas
mantiveram em todas as suas manifestações o Parecer Desfavorável à aprovação
das Contas  do ano de 2015,  razão da ratificação da decisão da 1ª  Câmara do
Egrégio  Tribunal  de  Contas,  mesmo  após  o  Pedido  de  Reexame.  Os  ajustes
realizados não foram aptos a resolver as questões de pagamento de precatórios,
pois  as  próprias  Contas  de  2016,  registrado  no  TC  nº  16900004320.989.16.3,
menciona a inexistência de pagamento de precatórios, à ordem de R$ 3.487.615,97,
razões  também  do  resultado  desfavorável  daquelas  Contas.  As  referências  aos
“bons resultados” nos índices de Eficiência da Gestão Municipal,  na saúde e no
ensino,  não refletiram da forma como quer  pretender,  exatamente  porque houve
direcionamento indevido aos recursos públicos, gerando um caos e uma herança
financeira enorme para o novo gestor. Assim, nesse momento, devemos analisar a
eficiência da administração orçamentária e a forma dos gastos públicos. Na verdade,
o ensinamento bíblico na parábola dos Talentos (Mateus, capítulo 25, versículos 14-
30), demonstra a necessidade de bem investir o dinheiro público e mais, cumprir a
regra orçamentária. Assim, não há como relevar, se houve descumprimento da regra
orçamentária. A matéria vem disciplinada no artigo 100 e parágrafos da Constituição
Federal:  “Art.  100.  Os  pagamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,
Estaduais,  Distrital  e  Municipais,  em  virtude  de  sentença  judiciária,  far-se-ão
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e a conta
dos  créditos  respectivos,  proibida  a  designação  de  casos  ou  de  pessoas  nas
dotações orçamentárias  e nos créditos  adicionais  abertos  para  este  fim.  §1º  Os
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débitos  de  natureza  alimentícia  compreendem  aqueles  decorrentes  de  salários,
vencimentos,  proventos,  pensões  e  suas  complementações,  benefícios
previdenciários  e  indenizações  por  morte  ou  por  invalidez,  fundadas  em
responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão
pagos  com  preferência  sobre  todos  os  demais  débitos,  exceto  sobre  aqueles
referidos no §2º deste artigo. §2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares
tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data da expedição do precatório, ou
sejam portadores  de  doença  grave,  definidos  na  forma da  lei,  serão  pagos  em
preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado
em lei para os fins do disposto no §3º deste artigo, admitido o fracionamento para
essa  finalidade,  sendo  que  o  restante  será  pago  na  ordem  cronológica  de
apresentação do precatório. §3º O disposto no caput deste artigo relativamente à
expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em
leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devem fazer em virtude de
sentença judicial transitada em julgado. §4º Para os fins do disposto no §3º, poderão
ser  fixados, por leis  próprias,  valores destinados às entidades de direito público,
segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do
maior benefício do Regime Geral de Previdência Social. §5º É obrigatória a inclusão,
no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento
de  seus  débitos,  oriundos  de  sentença  transitada  em  julgado,  constantes  de
precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o
final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.
§6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente
ao  Poder  Judiciário,  cabendo  ao  Presidente  do  Tribunal  que  proferir  a  decisão
exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e
exclusivamente para os casos de preterimento de seu direito de precedência ou de
não  alocação  orçamentária  do  valor  necessário  a  satisfação  do  seu  débito,  o
sequestro de quantia respectiva.” Assim houve, a violação do §7º, do artigo 30 que
determina que “os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento
em  que  houveram  sido  incluídos  integram  a  dívida  consolidada,  para  fins  de
aplicação dos limites”. Analisando o orçamento do Município houve o crescimento
vertiginoso da dívida pública representada por condenações judiciais e o gestor à
época, ao invés de observar o preceito legal acima citado e trabalhar com rígido
controle do limite global do montante de dívida consolidada, optou em não cumprir
os limites legais. Na verdade, o que se viu foram a falta de inclusão usam na Lei
Orçamentária  Anual  do  exercício  seguinte  os  valores  de precatórios  requisitados
tempestivamente (até o dia 1º de julho de cada ano) para pagamento até o final
desse exercício (art. 100, §5º da Constituição Federal). Com efeito, se faz para, do
pouco que se incluía, pagava-se anualmente uma parcela mínima desviando-se a
sua maior parte para outras despesas que mais alcançavam a repercussão positiva
na mídia. Assim, não há como culpar a omissão de servidores, pois o artigo 58 da
Lei  nº  4320/64,  é  claro:  “Art.  58.  O empenho de despesa é  o  ato  emanado de
autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou
não de implemento de condição”, o que em cotejo com o artigo 64 da mesma Lei da
regra financeira pública, (Art. 64 . A ordem de pagamento é o despacho exarado por
autoridade competente, determinando que a despesa seja paga). Temos que, por
qualquer ótica que se analise não houve o pagamento das despesas públicas, e o
pagamento  do  montante  oriundo  de  condenação  judicial,  violando  a  norma
constitucional. Ainda que houvesse a aplicação dos recursos no ensino e aplicação
regular na saúde, não se cumpriu com a obrigação do pagamento de precatórios.
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Logo,  há  falhas  a  macular  as  Contas  de  2015,  inclusive  alvo  de  várias
recomendações  pelo  Tribunal.  Assim,  emito  parecer  desfavorável  as  Contas  do
exercício 2015, acompanhando Acórdão do Tribunal de Contas. Pirassununa, 02 de
abril  de  2019.  Assina  Vereador  Leonardo  Francisco  Sampaio  de  Souza  Filho
(Membro). Dito Senhor Presidente”. Após a leitura, o Senhor Presidente, Vereador
Jeferson Ricardo do Couto informou que o quorum da votação é de 2/3 (dois terços),
exigindo o voto da Presidência, sendo que, para a rejeição do Projeto de Decreto
Legislativo, relativo as Contas de 2015, somente deixará de prevalecer por voto da
Maioria Qualificada. Dando continuidade, o Sr. Presidente informou aos Senhores
Vereadores que o Projeto será colocado em discussão e votação única, sendo que,
na primeira fase, os vereadores terão 10 minutos para usar da palavra na discussão,
e posteriormente, o responsável das Contas ou seu representante legal, utilizará da
palavra por 30 minutos, prorrogáveis a pedido. Em discussão, usou da palavra o
Vereador José Antonio Camargo de Castro: “Boa noite Senhor Presidente, Nobres
Vereadores, público presente e internautas. Referente a minha colocação ao Projeto
do  Decreto  Legislativo  nº  02/2019,  que  dispõe  sobre  as  Contas  da  Prefeitura
Municipal  de  Pirassununga,  exercício  2015,  jamais  esse  Vereador  é  capaz  de
afrontar os Pareceres Técnicos dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo,  até porque são habilitados para isso.  O que esse Vereador  vem
colocar é a falta de documentação que não foi apresentada no decorrer da análise
procedida  pelos  auditores  do  Tribunal  de  Contas,  fato  este  que  deveriam  ser
fornecidos pela Prefeitura Municipal de Pirassununga. Por isso, cada vez mais esse
Vereador prima pela ética e a moralidade na política. Ao julgar o parecer do Tribunal
de Contas, sendo requerentes legais o advogado de defesa e a Senhora Cristina
Aparecida Batista, foram impedidos de acessar as provas. A qual, com isso, sendo
prejudicada a defesa da mesma, chegando ao ponto da necessidade de elaboração
de  Boletim  de  Ocorrência  para  obter  as  documentações  necessárias.  Por  isso,
Senhor Presidente, essas são as minhas palavras. Estou satisfeito”. Em seguida,
usou da palavra o Vereador Leonardo Francisco Sampaio de Souza Filho: “Boa noite
a todos mais uma vez. Eu quero inicialmente dizer o seguinte, eu sou Vereador
nesta Casa desde 2009, e eu estou aqui há 11 anos como Vereador. Eu fui Vereador
durante o processo de execução, do mandato da Prefeita Cristina, e quero dizer e
deixar bem claro que não tenho nada contra a Prefeita Cristina, quanto a pessoa
dela, contra o trabalho que ela desenvolve junto as entidades, nada disso. Eu estou
analisando aqui hoje as contas, e eu vejo as vezes que as pessoas ficam tristes,
algumas pessoas estão olhando assim ou assado, mas lá fora tem muita gente que
tá me cobrando em relação a isso, e a gente tem que entender que nós estamos
aqui para fazer o certo. Nós estamos vivendo um momento de moralidade do nosso
País que se faz necessário, é justo e digno isso. Nós não estamos aqui, eu não
estou aqui para apalpar ninguém, nós estamos aqui para fazer aquilo que é certo. As
Contas foram reprovadas pelo Tribunal de Contas, o Tribunal é um órgão técnico. O
Governo Federal gasta milhões de reais com Tribunais de Contas, espalhados por
todos os Estados do nosso País, para que auxiliem as Câmaras Municipais nessa
decisão,  porque tecnicamente  quem faz  conta é o  Tribunal,  quem fiscaliza  essa
parte  é  o  Tribunal.  Nós  Vereadores  ficamos na  cidade  cuidando  daquilo  que  tá
acontecendo  aqui,  embaixo  dos  nossos  olhos.  Eu  pessoalmente  tive  aqui,  na
oportunidade,  junto ao Vereador  Jeferson que estava aqui,  a  Vereadora  Luciana
estava aqui, que se ausentou até por uma questão de ética, entendeu. E, também,
não  haveria  necessidade,  porque  é  uma  questão  de  Regimento  Interno,  uma
questão de Constituição Federal, mas eu concordo. Eu fiquei aqui 4 anos apontando
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os erros, mandando encaminhamento de ofícios para a Prefeita Municipal, quantas e
quantas reuniões, quantas e quantas brigas na rádio, quantas e quantas denúncias
minhas no Tribunal de Contas e no Ministério Público em razão desses desmandos.
Eu não estou falando da pessoa, eu estou falando de administrador. Estou falando
de um grupo, mas o grupo lamentavelmente não paga por isso, quem paga é o
ordenador  de  despesa,  e  o  ordenador  da  despesa  é  o  Prefeito  eleito.  A
responsabilidade recai sobre ele. É explícito o que o Tribunal de Contas encaminha
para  gente,  não  cumpriu  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  tirou  da  ordem
cronológica os pagamentos dos precatórios. Quantas vezes eu usei essa Tribuna
para discutir com a Vereadora Luciana, com o Vereador Otacílio, com o líder e com
outros  Vereadores  que  aqui  questionavam  quando  eu  dizia  “Esta  previsão
orçamentária tá superestimada, não existe esse valor de arrecadação, vai se gastar
mais do que pode”, quantas vezes nós falamos, várias vezes. Eu não estou aqui
para fazer o escárnio de ninguém, eu não estou aqui para arrumar inimizade com
ninguém, e é lamentável que as coisas aconteçam dessa forma. Só que, enquanto o
agente público continuar barganhando, negociando para acertar as coisas e a vida
dos políticos, nós vamos continuar com o Brasil do jeito que está. É lamentável o
que está acontecendo aqui, é lamentável. Eu fui procurado inúmeras vezes, eu falei
que  talvez  até  votasse  junto,  que  acompanharia,  desde  que  as  contas  viessem
aprovadas.  Que eu  não  faria  o  que  foi  feito  nas últimas contas,  que as  contas
chegaram nesta Casa aprovadas, e foi feito um jogo aqui dentro. Tirou Vereador,
botou  Vereador,  foi  parar  na  justiça,  teve  denúncia  na  delegacia,  e  o  caramba.
Porque  estavam,  de  qualquer  forma,  tentando  deixar  o  Prefeito  que  está  aí
inelegível. Eu não estou aqui para defender ele não, eu não faço parte do grupo, eu
mudei de partido, e estou caminhando sozinho. Tenho os meus ideais, e acredito no
que eu estou falando, mas também não vou apalpar para ninguém. E digo mais, o
remédio que eu estou dando para Prefeita,  se as contas dele vierem na mesma
situação,  vou dar  para ele  também. Pode gravar no YouTube,  está no YouTube,
então eu quero aqui deixar claro que não existe nada pessoal, existe apenas uma
questão de moralidade, uma questão de tentar fazer o certo dentro da nossa cidade.
Porque faz tempo que a cidade está jogada às traças, faz tempo que as coisas têm
acontecido aqui, e tudo que acontece nos bastidores não chega para a população. E
tenho dito isso na rádio,  tenho dito isso nessa Tribuna, e eu vou manter o meu
posicionamento. Se amanhã ou depois, alguém não quiser que eu volte para esta
Casa ou que eu galgue outros caminhos, paciência. Eu não nasci político, eu estou
político, eu tenho minha profissão, trabalho no escritório e não vivo disso aqui. O que
eu quero é o seguinte, enquanto eu tiver aqui eu vou lutar para fazer o certo e vou
brigar para que a população tenha conhecimento e transparência sobre as coisas
que acontecem dentro desta Casa e dentro da Prefeitura Municipal. É inadmissível
que  um  Prefeito  tente  participar  de  decisões  dentro  desta  Casa,  ainda  mais
admissível que um Prefeito, ou um Ex-Prefeito tente negociar para ganhar muitas
vezes as decisões que são tomadas aqui dentro. Eu não compactuo, participei de
reuniões nesse sentido, e disse naquele momento o que a pessoa deveria ouvir,
porque eu também precisava do meu voto, e sustento aquilo que eu falo e aquilo
que eu faço.  Sou  homem,  fui  eleito  pelo  povo,  e  eu  vou  continuar  tomando as
decisões aqui pela população. Ninguém vai me levar na conversa, ninguém vai me
comprar, porque eu não sou moleque. O meu voto tem força, a minha palavra tem
poder aqui dentro, e eu fui eleito pelo voto popular direto. Eu andei nessas ruas, bati
na casa dos outros e pedi o voto. E como eu ficaria agora, olhando na cara dos
meus eleitores  e  dizendo que o Tribunal  de  Contas  rejeitou  porque não usou o

- 15 -



          CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA-SP
             Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 – Centro – Caixa Postal: 89

                  Fone: (19) 3561.2811 – e-mail: legislativo@camarapirassununga.sp.gov.br
        sítio: www.camarapirassununga.sp.gov.br

dinheiro público de forma adequada, está inelegível, está rejeitada as Contas pelo
Tribunal de Contas, mas eu vou passar a mão na cabeça, eu vou ajeitar aqui, porque
a gente ajeita. E vou deixar o barco tocar. Eu não vou fazer isso. Obrigado pelas
palavras Senhor Presidente”. Logo após, usou da palavra o Vereador Paulo Sérgio
Soares da Silva -  “Paulinho do Mercado”:  “Boa noite  Senhor Presidente,  nobres
Vereadores e todos aqui  presentes.  Eu também falo  no mesmo sentido,  eu não
quero que alguém leva eu de uma forma diferente por esse voto de hoje, mas eu,
Vereador Paulinho, também não posso deixar de acompanhar o Tribunal de Contas
do  Estado  de  São  Paulo.  Quem sou  eu,  Vereador  Paulinho,  para  ser  contra  o
Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  então  eu  também  acompanho  o
Vereador Léo nessa votação. Obrigado”. Em seguida, usou da palavra o Vereador
Wallace Ananias de Freitas Bruno: “Bom Senhor Presidente, para variar as buchas.
E  nós,  parlamentares  eleitos  pelo  povo,  nessa  difícil  batalha  nossa  que  é  o
desgaste, que é grande para todos. O que eu acho bonito e engraçado muitas vezes
a  gente  vê  muitos  intelectuais,  em  Pirassununga  não  é  diferente.  Se  ouve  as
pessoas  que  trabalham  nas  rádios,  alguns  colunistas  de  jornais,  não  só  em
Pirassununga, mas no Estado inteiro, no próprio Brasil. E, essas próprias pessoas
sempre são as que apontam os erros, pessoas que sabem muito, estudadas. As
pessoas  que  conhecem tudo  de  administração,  conhecem tudo  dos  defeitos  da
população, e sabem todas as soluções, mas não tem coragem de ser candidato, não
tem  coragem.  Aqui  em  Pirassununga  tem  um  monte,  aqui  tem  um  monte  de
intelectuais da vida, que para falar, então eu vou deixar registrado isso aqui. Nós,
independente  de  tudo  o  que  nós  fazemos  aqui,  em relação  ao  posicionamento
individual, o desgaste é geral. A família sofre, porque o stress é continuo, são todos
os  dias  que  nós  passamos  incorporando  essa  questão  política.  Pegando  esse
raciocínio, eu não nunca fui do partido da Prefeita, mas eu acompanhei a dificuldade
dela daqui da Câmara Municipal. Eu vi essa Câmara apresentar tantas denúncias no
Ministério Público, e eu acho isso, até agora nesse mandato, eu sempre tenho dito
para os colegas aqui na Câmara, que a gente não tem que ficar mandando para
Ministério  Público,  nós  temos  a  responsabilidade,  nós  temos  o  poder  na  Lei
Orgânica e no nosso Regimento Interno. Porque acaba tanta coisa para Ministério
Público, que parece que nós somos eleitos para repassar o problema, e a gente tem
que ser mais incisivo nas questões. Nossa, eu falo para todos aqui, falei  com a
Luciana hoje novamente, em relação a questão das horas extras. Nas horas extras
nós  temos  que  ter  posicionamento,  nós  analisarmos,  jogarmos,  abrir  CIs  -
Comissões de Investigação, e colocar na votação. Porque a pessoa do Prefeito, a
pessoa da Prefeita  nós sabemos que não é para  nós vereadores Já  é  de uma
dificuldade danada uma pessoa ter cuidado com o Município, imagina aguentar 10
Vereadores, todos são chatos na questão da cobrança, isso é natural em todos os
mandatos.  Mas o que eu vejo é que,  infelizmente,  foi  na minha fala anterior,  eu
acompanhei isso de longe, e continuamos com os nossos trabalhos, na parte nossa
de  bairro,  na  parte  nossa  comunidade,  auxiliando  outras  comunidades  e  vendo
dificuldade  que  aconteceu  no  Brasil  inteiro.  Estamos  acompanhando  algumas
votações em relação as Contas,  tanto elas rejeitadas por  Câmaras aprovando a
indicação do Tribunal de Contas e outras que são indicadas pelo Tribunal, essa que
é a questão maior e foi um dado passado pela assessoria, e acabei buscando isso,
que  de  645  municípios  do  Estado  de  São  Paulo,  mais  de  200  estão  com
apontamentos  relacionados  ao  ato  contrário  das  Contas.  A rejeição  das  contas
simples  e  puramente  pela  questão  de  precatórios,  que  são  dívidas  deixadas
naturalmente,  porque nenhum governante  consegue  liquidar  todas  elas.  É muito
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difícil, já é difícil para nós dentro de casa, imagina para o Município. Então vamos lá,
o voto aqui tem que ser muito bem analisado realmente. Cada um tem que ter um
posicionamento de consciência Eu voto na consciência tranquila, porque o Tribunal
de Contas nada mais é, não é órgão julgador, Tribunal de Contas não tem poder
para  julgar  nada.  Tribunal  de  Contas  é  composto  por  um  Colegiado  indicado,
Colegiado político que é indicado, e que eu respeito todos aqueles estão lá. Dimas
Ramalho, que é um dos Conselheiros que foi do meu partido, é da nossa época, um
excelente Juiz, Deputado Federal por alguns mandatos, e hoje Conselheiro, eu acho
que a uns 5 ou 6 anos, não sei. Ou seja, não é eleito pelo povo, é indicado por
políticos e eles têm os interesses deles no Estado de São Paulo, no Brasil. E é isso
que  acaba,  vocês  estão  vendo  aí,  estão  querendo  cortar  a  Previdência,  estão
querendo  tirar  benefícios,  mas  ninguém  fala  de  tirar  benefícios  do  Judiciário,
ninguém  fala  de  tirar  benefícios  do  Supremo  Tribunal.  Ou  seja,  eles  mesmo
coordenam,  e  nós  que  somos  aqueles  capachos.  Tudo  isso  é  correlacionado  a
presente questão do voto, porque tratando-se de voto político, impossível. Eu tenho
uma pretensão de pré-candidatura futura, eu me envolvi na política para isso, me
envolvi na política para querer melhorar o ambiente em que eu vivo, e era só isso
mesmo, eu só queria melhorar o ambiente que eu vivia. Mas quando você tá dentro
da política, que é tão amplo, que eu não tinha essa noção. E a experiência do tempo
veio me mostrando que se você trabalhar realmente transparente, se você trabalhar
com dedicação e honestidade você vai conseguir ampliar seus objetivos. Esse é o
meu objetivo, e eu não quero ser julgado futuramente por não ter sido capaz de
pagar conta de outros. Eu vi o esforço da Prefeita, até de longe, vi o esforço de
longe.  Fiz  parte  do  governo durante 18 meses,  que foi  uma bomba quando me
convidou, mas eu aceitei o desafio. E sem dinheiro nós trabalhamos, nós fizemos
muitos  eventos  relacionados  a  crianças,  jovens  e  adolescentes.  Tudo  está
registrado,  não  vou ficar  aqui  me vangloriando.  Mas eu  vi  sim,  que eu não via
problema, acontecia, mas eu não via tanto problema na saúde, eu não via tanto
problema  na  administração  quanto  eu  estou  vendo  hoje  de  um  governo  que  é
experiente na parte de três mandatos, por aí falam que são quatro, pois assumiu um
ano do Ex-Prefeito, falecido na época, o Budigo, saudoso Euberto Nemésio Pereira
de  Godoy.  Ou  seja,  resumindo,  não  é  fácil  gente.  Na  Secretaria  Municipal  de
Esportes fui questionado por vários Vereadores aqui na época, o Presidente quantas
vezes  me  criticou  lá.  O  próprio  Vereador  Léo,  meu  amigo  pessoal,  e  outros
Vereadores que estiveram aqui. Mas, entendendo e vendo o que é realmente. Eu
também faço isso com os secretários, isso é natural. Mas sem dinheiro, trabalhar
sem dinheiro é complicado. Agora, sem dinheiro você fazer com que a população
não falte  remédio,  fazer  com que a população não deixe de ter  atendimento de
ambulância.  Um  dia  eu  tinha  uma  reunião  marcada  em  São  Paulo  para  trazer
benefícios para Pirassununga, chego lá no gabinete às 6 da manhã e cadê o carro
que ia me levar pra São Paulo? Foi levar um paciente de madrugada, que é o carro
oficial,  levar um paciente de emergência. Nossa, o secretário não pode, fui  para
casa, peguei meu carro e fui com o meu carro para São Paulo. Nossa senhora, o
Wallace virou um anjo por causa disso, não, mas eu entendo a dificuldade que foi
trabalhar sem dinheiro. E volto a repetir, mais de 200 Municípios, não estou aqui
para defender. Acho que a Prefeita fez um bom governo nessa parte social, mas
infelizmente no modo geral, a gente conversa muito, a gente tem amizade, e eu
sempre disse para ela “Prefeita pecou, pecou por ter pessoas ruins do lado, pessoas
que não souberam trabalhar para cidade”. E a cidade pagou, em partes, por isso.
Mas eu nunca vi  a população tão deixada de lado como neste governo.  Aquele
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governo, confesso que não foi um dos melhores governos que eu vi na cidade o
governo da Prefeita Cristina, confesso, mas eu também não vi a população sofrer do
jeito  que  está  sofrendo  hoje.  E  é  sério,  crianças,  jovens  e  adolescentes,  vocês
andam, a gente pode andar para qualquer lugar, várias vezes eu tenho dito isso aqui
na Tribuna, chega época de campanha todo mundo fala de boca cheia, “Vou investir
isso,  vou  investir  aquilo,  vou  investir  aqui  em  criança  ou  adolescente”.  Ai,  tem
dinheiro para investir, e não aplica. Tem dinheiro para executar obras que vão ser
diretamente ligadas a essas classes sociais da cidade e não é aplicado Então é
complicado, se futuramente vier novamente do próprio Prefeito Municipal, questão
das Contas por precatório, lógico que vamos analisar e com certeza se for só isso
não tem como você prejudicar, isso sou eu falando por mim. Agora, é triste. triste
saber, eu ficava mais ainda preocupado porque essa fragilidade, desculpa Prefeita
pelas  minhas  palavras,  essa  fragilidade  de  ter  tanta  compaixão  pelas  pessoas,
acabou prejudicando ela. Nesse sentido, só para finalizar Presidente, a questão que
eu tenho em mãos, é que foi cerceado o direito de ter acesso aos documentos, por
isso que o Tribunal de Contas, como colocou o Zé Castro aqui, não pode analisar
totalmente as contas. Então, já adianto o meu voto favorável e peço uma reanálise
de consciência dos amigos”. Logo após, usou da palavra o Vereador Edson Sidinei
Vick: “Senhor Presidente, tem que analisar muito bem as colocações dos vereadores
que me antecederam na colocação da explanação com referência a aprovação de
Contas do exercício de 2015 da Prefeitura Municipal de Pirassununga.  Eu tenho
certeza e sei que todo mundo, pessoalmente tendo as colocações, e que cabe a
cada olho o devido respeito, tem o direito de espernear para desviar o cerne da
questão. Agora da minha parte, inclusive daquilo que eu coloquei como relator da
Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura desta Casa, com parecer favorável às
Contas  da  Ex-Prefeita  Cristina  Aparecida  Batista,  exercício  2015.  Eu  tenho  que
colocar,  porque  como  Vereador  agora,  nesse  mandato,  eu  acompanhei  esta
digníssima  senhora  em  várias  oportunidades.  Até  a  Prefeitura  Municipal,  a
Secretaria de Finanças, e a outros departamentos, como o Setor de contabilidade.
Na possibilidade dela arguir, que fossem seguidos documentos, que ela tinha, para o
setor  de  contabilidade e  finanças levar  ao  Tribunal  de  Contas.  Mas os  mesmos
eram rejeitados, não eram fornecidos, obrigando até a Ex-Prefeita a elaborar Boletim
de  Ocorrência  para  que  essa  finalidade  fosse  atendida.  É  claro  que  esses
documentos chegaram a posteriori, extemporaneamente até o Tribunal de Contas,
na emissão de seus pareceres, prejudicando desta feita, a nossa querida Gestora
Municipal do exercício de 2015. No meu modo de entender, não houve censura à
situação  financeira  do  Município,  restando  apenas  alguns  apontamentos  dos
precatórios.  Mas da  mesma forma que,  está  aqui  estabelecido  por  fornecidos a
posteriori,  e  daqui  só  para  justificar  essa situação,  aquilo  que foi  fornecido  pela
Procuradoria  do  Município,  e  também  pela  Contadora  do  Município,  a  Senhora
Vanessa Fernandes Martins,  que encaminhou até a esses Vereadores para todo
mundo  tomar  ciência  a  respeito  dessa  situação,  a  ordem  cronológica  dos
pagamentos que foram efetuados, a respeito dos precatórios. Eu tenho certeza que
mais amiúde, a própria Ex-Prefeita, está aqui mostrando essa situação, e nós temos
certeza de que foram pagos sim, de acordo com as informações que nós temos
aqui. Inclusive, eu tenho aqui anotado o ofício da nossa digníssima contadora, que
coloque pela ordem os precatórios de 2015. Eu peço desculpa, as vezes a minha
colocação,  pois eu tive um AVC, e às vezes tenho dificuldade de falar,  a língua
enrosca  às  vezes  mesmo,  e  até  ajuda  mas  tenho  dificuldade  na  questão  do
comando  do  cérebro.  Em  2015,  nós  temos  aqui  a  ordem  cronológica  dos
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pagamentos que foram feitos e também aqueles que foram feitos em 2016, pagos
com referência aos precatórios. No total do período a dívida, pagos em 2015: R$
2.888.464,25. Em 2016, R$ 2.696.138,63, totalizando R$ 5.584.602,88, que eram
realmente, dentro desse espaço que nós estamos discutindo aqui, da conta de 2015
o total de precatórios que foram pagos, Eu não sei o que estão questionando, por
isso que eu digo, cada um tem o direito de espernear para defender o cerne da
questão. Agora, de uma maneira subjetiva e querer fazer com que seja válida a sua
vontade, claro que todo mundo tem o direito, mas eu não sou o melhor nem o maior.
Só  tem  uma  coisa,  dentro  da  minha  consciência,  e  eu  respeito  a  todos  os
Vereadores, principalmente a população, nós não podemos com pequena situação
de  uma  dúvida  que  existe,  vocês  do  direito  sabem,  que  não  pode  julgar
precisamente. Agora dessa maneira e dessa forma, quanto ao mérito que nós temos
o direito de realizar nesta Câmara, nós estamos hoje aqui, e mais uma vez eu peço,
inclusive aos nobres Vereadores, para que vote realmente de fato pela aprovação
das  Contas  exercício  2015.  Já  ouvi  aqui  e  não  quero  mais  falar,  porque  chove
alegações,  o  próprio  Vereador  José  Castro  falou  a  respeito,  o  nosso  querido
Vereador Wallace também colocou, então eu estou muito tranquilamente para votar
favoravelmente a aprovação das Contas da Prefeita Cristina Aparecida”. A seguir,
usou da palavra  o  Vereador  Paulo  Eduardo  Caetano Rosa:  “Senhor  Presidente,
senhores Vereadores, e todos que nos acompanham, uma boa noite. Confesso que
é uma situação extremamente difícil, delicada. Até penso que se você tem órgãos
especialistas para avaliarem essas situações de Contas de Gestões Públicas, não
deveria a Câmara Municipal, com todo o peso político que tem, e isso a gente sabe
que  acaba  sendo  uma  coisa,  não  digo  que  totalmente  influencia  o  voto  dos
vereadores,  mas  que  boa  parte  dos  vereadores  são  influenciados  pela  questão
política,  isso  é  fato.  Nós  temos  acompanhado  várias  Câmaras  Municipais  pela
região, até discutimos aqui com outras pessoas questões de Porto Ferreira e outras
cidades,  onde  você  teve  Contas  rejeitadas  e  a  Câmara  reverteu  essas  Contas.
Então você tem sim um viés político muito forte na decisão de uma situação como a
de hoje, porém no meu caso sou muito tranquilo em dizer que não tem nada de
política,  no meu caso.  Eu não fiz  acordo com ninguém, não negociei  nada com
ninguém. Desde a primeira votação que nós participamos aqui, em 2017, em janeiro,
e  nós  fomos  convocados  para  uma  sessão  extraordinária,  creio  que  todos  os
Vereadores se lembram, o Prefeito vetou aquele Projeto do nepotismo cruzado que
havia  sido  votado  em  dezembro  do  ano  passado.  Naquele  momento  já  me
manifestei  sendo  contrário  a  esse  projeto,  contra  o  veto  do  Prefeito  naquele
momento, porque eu entendo que Vereador não tem indicar, não tem que ter parente
diretamente em cargo em Comissão na Prefeitura Municipal, e continuo pensando
da mesma maneira. E se vier um projeto deste, terá sempre meu apoio. E outros
projetos que vieram para essa casa aqui, que eu entendi que no momento não eram
um projetos essenciais para o município,  um exemplo quando se tentou criar 14
cargos de assessoria aqui, votei contra naquele momento. Projetos que entendo que
são contra também a questão da moralidade, coisa simples, mas que impacta a
questão financeira. Não digo que seja relevante, mas é mais na questão moral, por
exemplo aprovar que Vereador pode almoçar e a Câmara reembolsar. E isso, esse
reembolso, eu também fui contrário, porque eu entendo que a gente tem o subsídio
para isso. Enfim, então eu tenho consciência tranquila e limpa no sentido de definir
aquilo que eu vou fazer essa noite. Digo que não é fácil estar aqui nessa posição de
Vereador neste momento. Entendo que a Prefeita Cristina veio aqui, junto com a sua
assessoria, com advogado, explanou as questões que levaram ao não pagamento
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desses precatórios do ano de 2015. Motivo esse que ficou patente na segunda-feira
passada que, nós tivemos uma reunião aqui, não sabíamos e não conseguíamos
encontrar  naquele  momento  os  valores  pagos  em  2015  de  precatórios  na  sua
totalidade, algo próximo a 2 milhões que ficou restante. Aí numa reunião que nós
participamos na sexta-feira foi nos mostrar um documento, até no dia anterior depois
corroborado na sexta-feira desse pagamento no ano de 2016. Eu me lembro uma
pergunta  que  eu  fiz  para  o  advogado  que  estava  conversando  conosco,  se  o
pagamento desses valores de 2015 no ano 2016 levaria o Tribunal de Contas a
aprovação  dessas  Contas,  e  o  advogado  foi  claro  e  explícito  e  disse  que
provavelmente sim, provavelmente sim. Desde então, principalmente porque até na
sexta-feira estava convicto de votar pelo parecer do Tribunal de Contas, acompanhar
o parecer Tribunal de Contas. E isso vem tomando as nossas noites de sono, e
desde então eu fui buscar algumas informações com algumas pessoas de dentro da
Prefeitura, estive lá na tarde de hoje e no próprio fim de semana conversei com
algumas  pessoas  da  Prefeitura,  e  também  de  fora  da  Prefeitura,  contadores  e
advogados, para tentar tomar uma decisão. E digo que até esse momento está difícil
de tomar uma decisão, porque se a gente for pela questão técnica propriamente dita,
um parecer dado pelo Tribunal de Contas, que consta na nossa pauta de votação,
pela rejeição das Contas em 2015. Eventualidades, como foi colocado aqui hoje ou
como foram colocados aqui  hoje de pagamentos a posteriori  desses precatórios,
como  foi  colocado  também  a  dificuldade  da  Prefeita  em  conseguir  essa
documentação, são coisas importantes, são sim, porém o que prevalece hoje na
nossa votação é um parecer desfavorável do Tribunal de Contas. E, até pensando e
analisando, até este momento o que eu deveria fazer, eu cheguei a conclusão que
eu devo acompanhar o parecer do Tribunal de Contas, porque até pela questão da
legalidade, volto dizer aqui, eu já havia dito isso no outro momento. Se as contas
viessem  aprovadas,  sem  nenhuma  ressalva  ou  mesmo  com  ressalva  que  não
fossem importantes teria o meu apoio, sem dúvida alguma. Porém, nesse momento,
eu não me sinto confortável em votar algo que o Tribunal de Contas especializado
nessa análise, coloca como uma algo desfavorável. Então, por conta disso, eu vou
manter o meu voto seguindo parecer Tribunal de Contas. Presidente, obrigado”. Em
seguida,  usou da palavra o Vereador Nelson Pagoti:  “Senhor  Presidente,  nobres
Vereadores. Ingressei na Câmara em 92, já votei em inúmeras votações polêmicas,
e hoje lembrando nesta casa, eu fiz um juramento, o mesmo que o Vereador Sidnei
Pires fez hoje. Eu acho que a gente tem que votar conscientemente. Não estou aqui
para defender ninguém, não fiz parte do governo da Cristina, e estou fazendo parte
da Câmara agora,  como suplente,  mas eu sempre fui  independente nas minhas
votações. Também não tenho pretensões futuras, como os Vereadores desta Casa,
mas eu acho que nós temos que votar, muito embora tenha o parecer da Comissão
do Tribunal de Contas. A Prefeita não pagou porque não tinha dinheiro, assim como
o Prefeito agora não pagou no ano passado porque não tinha dinheiro, assim como
um comerciante fica devendo imposto, não porque ele quer mas porque não tem
dinheiro. Então você não pode ser miserável no bolso dos outros. E o dinheiro da
Prefeitura não era da Prefeita, e nem do Prefeito atual, mas não tem para pagar. E
vem avolumando essas causas trabalhistas, o que já virou praxe. Nós temos que
pensar  também,  quando  colocar  esses  cargos  em  comissão,  para  pelo  menos
amenizar a situação desses precatórios. Não quero influenciar o voto de ninguém,
eu a meu ver sou suplente e amanhã posso não ser Vereador mais, mas eu quero
deitar em casa e dormir tranquilo. Até porque a Prefeita não roubou, assim como o
Prefeito  Ademir  também não  roubou,  mas  não  conseguiu  pagar  os  precatórios.
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Lembro uma vez que eu li  um livro do Pedro Lenza,  todo ladrão,  todos os que
discordavam dele, ele mandava matar. Até que o filho dele também começou a o
contrariar e roubou só para provocar o pai dele, e o pai dele matou o filho. E disse,
matei meu filho e me matei por dentro. Então, a gente tem que pensar bem, você
não  pode  penalizar  uma  pessoa  não  pode  pagar  as  dívidas  porque  não  tinha
dinheiro. Não tenho acordo nenhum com a Prefeita, nem participei do mandato, e
estou  indo  contra  as  orientações  partidárias  porque  eu  tenho  e  sempre  tive
independência na minha vida pessoal e também na minha vida política. Tive meus
acidentes de percurso, mas não na vida pública mas na vida pessoal, pois nunca
escondi de ninguém as minhas atitudes, e também não posso deixar hoje alguém
responder pelas minhas atitudes. Problema de rixa partidária, questão de partido, eu
acho que o Vereador tem o voto do povo, e povo tem que penalizar futuramente a
Prefeita, e não esse Vereador que vai julgar se ela pode ou não. Agora se vai rejeitar
as Contas da Prefeita, tirando dela o direito lecionar, o direito de ser assessora, o
direito  de  participar  de  novas  eleições,  eu  acho  isso  crueldade.  Eu  voto  com
Vereador e como ser humano. Se houve roubo, desvio de verba, esse Vereador
tranquilamente votaria com o parecer do Tribunal de Contas, mas eu acho que nós
não podemos cometer injustiças. É lamentável dizer, muitas vezes esse Vereador é
incompreendido, eu sou realmente um cara independente. Eu perdi três eleições
porque não fui na casa de ninguém pedir voto, não porque não queria, porque não
tinha tempo. Eu tenho meu trabalho, eu perdi três eleições e continuei trabalhando
na mesma coisa. E, se amanhã eu não estiver mais na Câmara, pouco importa. Mas
se estou aqui investido no cargo, acreditem, tem que pensar conscientemente. Não
é esse Vereador que vai ceifar a vida política da Ex-Prefeita. Caiu no meu colo, mas
se  os  Vereadores  votarem contra  as  Contas  ela  vai  ficar  impossibilitada  até  de
trabalhar. E hoje, até indo contra a questão partidária, não quero estimular ninguém
a votar.  Mas eu,  como Vereador consciente que sou,  até porque se amanhã ou
depois quando chegar as Contas do Prefeito, nós temos que analisar se não houver
desvio de verba,  nós temos que aprovar.  Assim como Vereadores que aqui  são
pretensos candidatos a Prefeitura, e quando vier as Contas de algum de vocês aí,
sabendo que depois de quatro anos tem que voltar, mesmo o Vereador Paulo Rosa,
se as contas forem rejeitadas, afinal de contas com relação ao precatórios e não
seja um desvio de verbas, ele vai ficar impedido lecionar. Tá certo isso Vereadores?
Posteriormente, ele pode provar do próprio veneno. O futuro a Deus pertence, então
não quero defender ninguém, não sou de falar muito, mas eu não me sinto bem. Se
eu sair daqui hoje, e se amanhã não estiver mais no cargo eu vou tranquilo para
minha casa.  Vou deitar  e dormir.  Não vai  ser  esse Vereador  que vai  encerrar  a
carreira política e profissional da Ex-Prefeita. Então eu acho que vocês, depois de
ouvir a explanação defensora da Prefeita, repensem no seu parecer. Eu sei pelo que
vai ser pelo que conversado, sete a três, e esse Vereador vai ser crucificado, não
tenham dúvida,  mas  não  tem problema.  Não  nasci  Vereador  e  não  vou  morrer
Vereador, e também morrerei independente. Fiz 68 anos no sábado, e não é hoje
que vou mudar a minha opinião. Eu acho que nós temos que ser conscientes e ser
justos. Políticas a parte, mas eu acho que ele não fez acordo nenhum, e mesmo que
fizesse acordo, a palavra tem que ser cumprida, como um juramento. Nós temos que
promover o bem-estar do município, e esse Vereador está votando hoje porque eu
tenho certeza que nós não estamos aqui para fazer discórdia. Acho que temos que
pensar na nossa Câmara como um todo, para não prejudicar a população. Muito
embora as vezes a pessoa não pode pagar as dívidas, não que ela seja desonesta,
mas fica impossibilitada de pagar.  Eu tenho certeza que a Ex-Prefeita,  e o atual
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Prefeito não poderão ser miserável no bolso dos outros, o dinheiro não é deles. Se
eu estivesse lá eu pagava, mas não tem dinheiro. Muitas vezes você toma um cano
no comércio, recebe um cheque sem fundo, não porque a pessoa não quer pagar,
mas ela não tem dinheiro. Então eu acho que vocês devem pensar muito bem, não
estou aqui defendendo ninguém, vocês votam como quiser. E também não tenha
medo de ser destituído, tudo bem não ser Vereador, se amanhã o Vereador Natal
retornar, eu volto para casa tranquilo. Fica tranquilo, e vou dormir com a cabeça
tranquila em saber que eu não encerrei a carreira de ninguém, porque eu sei que é
duro você ter a profissão e não poder exercer, principalmente você tendo saúde não
poder fazer nada do que você pode fazer, por causa de uma Câmara de Vereadores
que votou no parecer do Tribunal de Contas, um parecer técnico. Porque eles tem
que apontar, mas está provado aqui que não houve desvio de verba nenhum. Então
eu peço a vocês que repense seu voto para não prejudicar a vida de ninguém”.
Continuando, usou da palavra o Vereador Vitor Naressi Netto: “Senhor Presidente,
nobres pares, população aqui acompanhando os trabalhos da Câmara. Quem dera
todos  os  dias  pudéssemos contar  com essa  presença,  porque  nesta  Casa  aqui
muitos assuntos são debatidos, e vereadores que estão aqui tem lutado muito por
nossa cidade. Lutando atrás de recursos, lutando enviando várias solicitações por
melhorias para nossa cidade através dos parlamentares. E o que eu quero dizer é
que  essa  Câmara  aqui  já  conquistou  mais  de  6  milhões  de  reais  de  recursos
oriundos do Governo Federal e Governo do Estado para ajudar o município. Então o
trabalho  que  o  Vereador  não  tem  em  sua  obrigação,  mas  consegue  com seus
parlamentares, ajudar o gestor que é o Prefeito. Sem isso, hoje nossa cidade não
estaria aí com 4 milhões de reais por ano para a APAE, com três ambulâncias que
estão chegando, com dois micro-ônibus que estão chegando, com castramóvel que
já chegou e está sendo adesivado, e com vários recursos que estão chegando. A
gente faz isso porque a gente ama nossa cidade. E não é porque o Prefeito não quer
comprar, a gente vê o problema do caminhão de lixo, todo mundo está vendo pela
cidade,  está faltando o recurso para aquisição de caminhão de lixo.  Será que é
porque ele não quer, porque ele não gosta ou porque não tem dinheiro. Assim como
a Prefeita não teve dinheiro para pagar os precatórios. Então eu tenho um relatório
do Tribunal de Contas, em 2016 264 municípios tiveram parecer desfavorável, 264
Prefeitos agiram de má fé para não pagar? O voto aqui é de cada Vereador, e cada
Vereador teve aqui a sua votação na urna, o povo confiou o voto no Vereador e ele
vota  aqui  da  forma  que  ele  quiser,  da  forma  que  ele  bem  entender.  Ele  pode
acompanhar o Tribunal de Contas com a documentação que faltou, e foi colocado
para  esses  vereadores  aqui  sobre  os  precatórios  parcelados,  e  pode  votar
politicamente. Posso votar com o grupo do Prefeito, posso votar com o grupo da
Prefeita, e eu tenho a liberdade não de não estar nenhum dos dois grupos, posso
votar do jeito que eu quiser, do jeito que a população confiou voto em mim. Então
Senhor Presidente, peço que todos tenham aí na sua mente a convicção do voto, e
que cada um vote com a sua mente, com o seu coração, e vote tranquilo. Porque
quem votou em você, confiou para você estar aqui. Então Vereador Bilo, se amanhã
ou depois sua cadeira foi solicitada é ossos do ofício. Só que quem confiou voto no
senhor  quer  que o senhor  honre seu voto,  não votando por  quem está por  trás
coordenando como o senhor tem que votar ou não. Então eu ainda quero passar
agora  a  palavra  ao  advogado,  que  vai  fazer  a  sua  explanação  para  que  nós
possamos analisar e dar o parecer final”. Logo após, o Senhor Presidente concedeu
a palavra ao advogado defensor, Dr. Tiago Alberto: “Senhor Presidente Jeferson, em
nome  do  qual  cumprimento  toda  a  Mesa  Diretiva  desta  Câmara,  todos  os
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Vereadores presentes, população que se faz presente, todos que estão assistindo
ouvindo nesse momento. É uma sessão pesada, prestação de contas como toda a
região também participou nessa mesma condição de aprovação das suas Contas, os
Municípios da região, Município do Estado de São Paulo os quais são os clientes
que hoje vem aqui representar. É uma situação dura, e vindo hoje nessa condição
de advogado, representando a Prefeita Cristina, eu trouxe várias informações que
foram debatidas, inclusive as Comissões fizeram bons apontamentos daquilo que o
Tribunal passou. Mas algumas dúvidas, algumas considerações para a população,
eu sei que alguns vereadores já fizeram, mas eu preciso reforçar. Em especial essa
condição que o Tribunal de Contas ele não julga conta de ninguém, o Tribunal de
Contas  é  um  órgão  do  Poder  Legislativo  que  faz  um  parecer  favorável  ou
desfavorável, uma forma técnica, contábil, jurídica, administrativa e de engenharia,
com técnicos que estão lá dentro há muitos anos. Muitos indicados por questões
políticas inclusive, como já foi também dito. E que serve para auxiliar os Vereadores
fazerem sua conotação, e terem a sua convicção daquilo que vão fazer e o que vão
votar. E, por uma pouca experiência que eu tenho, mas nosso escritório de larga
experiência, de ter análise cotidiana desse material, eu posso falar para os senhores
sobre a questão dos Municípios. A questão está bem constrangida, quero dizer bem
quebrada,  é  o  que  está  acontecendo  hoje.  Na  data  de  hoje,  em  Brasília,  a
Confederação Nacional de Municípios está fazendo A Marcha dos Prefeitos. Então,
quem quiser depois acompanhar, eu vi hoje antes de vir para cá. Eu sabia que ia ter,
mas não sabia qual seria o período. Mas, quase 10 mil municípios estão hoje em
Brasília, e vão ficar hoje, pois amanhã tem reunião com o Presidente, e até quinta-
feira. E vão estar tratando justamente do que nós estamos debatendo hoje aqui,
essa não só escassez de dinheiro, a questão da reforma, a questão do que veio
para os municípios, o Fundo Municipal de participação que agora está começando a
retomar. Mas que na época de 2014/15/16 teve uma queda muito drástica, e isso vai
afetar os municípios de forma geral. O Estado de São Paulo ainda é privilegiado
porque tem um pouco a riqueza, mas se você pega municípios de outros estados do
Brasil, estão quebrados, isso é fato. o que está sendo debatido hoje em Brasília é
exatamente essa circunstância que nós estamos tratando hoje aqui, a questão de
orçamento público que foi colocada no Pedido de Reexame no parecer prévio do
Tribunal  de  Contas,  ela  foi  totalmente  eximida.  Os  vereadores  viram  que  nós
trouxemos documentação, que foi chegou para gente nesse momento e não chegou
no  momento  hábil.  O  que  veio  no  momento  não  deu  para  gente  comprovar  no
Tribunal. Tanto é que no aparecer o próprio Conselheiro Edgar Camargo Rodrigues,
ele fala “cadê o documento para comprovar”. Foi isso, foi essa fala dele. E essa fala
dele que reprovou as Contas. Não foi outros critérios, os outros critérios mesmo não
sendo  no  momento  correto,  eles  foram  comprovados.  Eles  foram  levados  ao
Tribunal, o tribunal retificou os valores, retificou a questão financeira, e toda aquela
questão  orçamentária  que  foi  falada  inicialmente,  ela  foi  quebrada.  Não  pela
Prefeita,  não pelo  jurídico  dela,  mas pela  documentação que a Prefeitura  levou,
mesmo extemporaneamente. Entretanto a questão de precatórios nós não havíamos
como eximir, não nós não tínhamos documento hábil para chegar no Tribunal e falar
“Olha, tenho certeza, comprovadamente foi isso”. Mas já havia sido pago, mesmo
aquilo que a Prefeita não tinha certeza se havia sido pago ou não, foi pago. O que
estava  empenhado  para  ser  pago  e  liquidado,  foi  pago,  mesmo  que
extemporaneamente. E, o valor ínfimo que ficou que foi de R$1.400.000,00, que está
na folhas 10, do nosso parecer. Inclusive o próprio Relator falou que ele não aceitou
o parcelamento, ele não aceitou porque foi feito em 2016, mas foi feito. Ou, seja todo
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precatório  de  2015,  conforme  documento  que  os  vereadores  têm  mãos,
documentação que conseguimos assim nos últimos 45 minutos do mês passado,
demonstra claramente que os precatórios foram pagos e liquidados,  e  o que foi
parcelado não deixou dívida nenhuma para o município naquele período. Entretanto,
vou reforçar, em 2016/17, por conta da crise de 2014, que também pegou 2015, que
em partes estamos enfrentando, ainda trará circunstâncias bem agravante para os
municípios.  O  que  está  acontecendo  hoje,  aqui  na  região  de  Pirassununga,  na
Câmara  de  Pirassununga,  eu  posso  dizer  para  vocês  tranquilamente,  isso  vai
acontecer não só na região, mas aqui em outros períodos também, e em outras
contas que serão analisadas futuramente, de hoje, 2016, 2017, 2018. Como bem
perceberam  os  Vereadores,  que  estão  aqui  e  que  fazem  o  tete  à  tete  com  a
população, e não que não são funcionários do Tribunal de Contas, porque com todo
respeito ao Tribunal de Contas com quem trabalhamos quase todo dia, eu acho que
a crise não chegou lá. Eu acho que lá o Governo põe dinheiro, logicamente, para
fazer fiscalização, com todo o respeito pois são técnicos que fazem um trabalho
muito importante para o Município e o Estado, mas eu acho que a crise não chegou
lá. Porque para analisar uma conta, da forma que foi analisada, principalmente essa
de Pirassununga, para a gente foi indefensável. A gente falou, explicou, levou e não,
não foi parecer desfavorável. Nos mesmos moldes, eu posso informar e relatar aos
senhores,  e  depois  o  que  eu  estou dizendo  está  disponível  também no site  do
Tribunal, trouxe cópias aqui. Municípios como Leme,  Porto Ferreira, Santa Rita do
Passa  Quatro,  Descalvado,  todos  estão  enfrentando  a  mesma  situação,  todos
tiveram em 2015 ou 2016 contas reprovadas nos mesmos moldes que estão aqui,
mas não por falta apenas de precatórios, por falta de pagamento de precatórios,
pela questão financeira que não foi arredondada. O déficit aqui de Pirassununga,
que várias cidades também, está menor, ele foi aceito pelo Tribunal, como foi aceito
de qualquer qualquer outro Município, porque ele é inferior a 30 dias arrecadação. E
o de Pirassununga ficou em 9 dias. Você pega as cidades da nossa região, não vou
citar  exatamente,  mas  além  do  déficit,  teve  várias  circunstâncias  que  foram
agravadas e que o Tribunal também fez parecer desfavorável, e a Câmara com a
sensibilidade de ver a atual circunstância econômica do nosso País, relevou, foi bem
tranquilo. Hoje eu vi, ouvindo toda a fala dos Vereadores, tinha trazido uma situação
um pouco diferente para falar, mas como foi bem elucidado, principalmente pelas
Comissões, vou me reservar a falar só o que eu vejo que seja pontual, e que não foi
dito. Inclusive, a primeira coisa que vou só dar uma reforçada é naquela questão que
em nenhum momento em todas as contas, em todo o processo de análise de Contas
do Município de Pirassununga de 2015 os senhores vão ouvir falar, ou ouviram, ou
leram a questão de malversação de recursos públicos, desvio de finalidade, desvio
de recursos, dano ao erário, isso não foi dito, essas palavras inexistem do Tribunal
de Contas. Porque ele fez apenas o seu trabalho, colocações técnicas e contábeis
dentro de uma anualidade de exercício, 2015, o que extrapolou para eles não serve,
mas foi  pago foi  e está feito.  Todo mundo viu e averiguou,  e está vendo.  Outra
questão  importante,  os  valores  pagos  e  os  valores  que  foram  investidos  em
Pirassununga. Tenho acompanhado essa semana aqui a população, eu moro aqui
em  Pirassununga,  trabalho  aqui  em  Pirassununga,  e  a  gente  conversa  com as
pessoas “Dr. isso ou aquilo, quanto que é, o Tribunal reprovou as Contas ou aprovou
as Contas”. E a explicação é como eu disse, não aprova nem reprova. Por que só se
fala os pontos negativos, mas no mesmo relatório que reprovou as contas, na página
14, eu vi os próprios Vereadores reclamando de saúde, educação, e eu quero ler a
questão  dos  percentuais  constitucionais  e  a  questão  dos percentuais  que  foram
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efetivamente aplicados na Gestão 2015 em Pirassununga.  Por exemplo, no ensino
a referência constitucional é 25%, em Pirassununga 31,96%; FUNDEB tem que ser
aplicado 100%, tem município tomando bronca do Tribunal de Contas por que aplica
80-90%, e  Pirassununga 100%; Pessoal Magistério, o percentual mínimo 60%, e
Pirassununga  91,75%,  valorização  dos  professores,  isso  aqui  significa;  Despesa
com pessoal, os municípios sempre estão pagando a mais com o pessoal que está
trabalhando no seu no efetivo, tanto cargo de confiança, ou fazendo alguma coisa –
como  os  Vereadores  colocaram  –  desculpe  a  palavra,  maracutaia  para  colocar
pessoas em cargo para poder fazer um curral eleitoral, que eu sei que na região não
é raro a gente ver isso, mas Pirassununga em 2015 dentro do limite prudencial do
Tribunal  de Contas. Houve recondução e despesa com pessoal,  sim, tudo certo.
Saúde, 15% é gasto constitucional, tem que ser no mínimo 15%, e Pirassununga
29,83%, quase o dobro naquele período; Transparência de Legislação, atendeu o
limite;  Transferência  ao  Legislativo,  7%  dentro  do  limite;  Plano  Municipal  de
Saneamento Básico existentes, Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos
Sólidos existentes. Outros índice importante, nós temos no Tribunal de Contas o
índice de efetividade dos Municípios, o IEGM, que analisa índice por índice, tanto
pela  aplicação,  quanto  pela  condução  do  Governo.  O  índice  de  Pirassununga
naquele momento era “B”, o índice regional é “B”. Então, você pega municípios aqui
da vizinhança, isso aqui tem no site muito claro para gente poder analisar, “C+”, “C”,
“C-”, dificilmente você vai encontrar um município “B” ou “B+”, que foi o caso de
Pirassununga naquele momento. Com esses dados que foram implementados, com
esses valores que foram colocados para o Município, mesmo havendo esse déficit
orçamentário e a questão de precatório,  o Município ganhou alguns prêmios que
também colocamos na nossa defesa, e eu vejo é salutar e trazer aqui e colocar para
a população. Naquele ano, o Município foi premiado pelo Prefeito Amigo da Criança,
pelo Ministério da Educação, entre os 1542 municípios brasileiros que aderiram ao
programa apenas 102 foram agraciados com esse prêmio. Esse prêmio não é só por
conta dos índices que foram efetivamente colocados e investidos na educação, mas
também toda uma Gestão que teve nesse sentido, que foi  efetivamente feito em
2015, e isso o próprio Tribunal relata no seu parecer. A Revista Isto É colocou o
Município de Pirassununga no ranking das melhores cidades do Brasil 2015, o IPEA
- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada classificou Pirassununga entre as 10
melhores  pequenas cidades do  Brasil  para  se  viver,  edição 2015.  2015,  Prêmio
Prefeito Empreendedor. Então falar que houve desmazelo, falar que houve desvios
que não foram relatados no parecer do Tribunal, é dizer lorotas, porque no próprio
Parecer, todas essas questões são salientadas. Mas o que a gente ouve, de uma
forma contrária, são só os pontos negativos que aqui foram todos concluídos, foram
todos  rechaçados,  não  pela  defesa,  não  pela  Prefeita,  mas  sim  pela  pró´ria
Prefeitura, contudo extemporaneamente, e o Tribunal trabalha com anualidade. Virou
2016,  a documentação foi  encartada, mas já não havia mais tempo, ou 2017,  e
assim foi . Entretanto senhores, eu vejo que foi bastante debatida essa situação, fica
até um pouco desgastante entrar em mais teor técnico em números aqui, valores e
tudo mais. Eu entendo que essa questão dos Municípios estão hoje entrando numa
quebradeira,  estão  hoje  em  Brasília,  eu  gostaria  como  Vereadores,  frente  ao
Legislativo  aqui  da  nossa  cidade  de  Pirassununga,  pudessem acompanhar  pelo
menos distantes ou mais próximos essa questão dos municípios, essa luta que está
tendo essa semana. Porque não é só pedir recurso, ou pedir que seja feita uma
adequação,  é  pedir  que  os  Estados,  que  os  Tribunais  de  Contas  também
compreendam  as necessidades dos municípios. Porque hoje o dinheiro tá curto, só
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que as demandas continuam. E no momento de crise, 2014/2015, a Prefeitura ficou
sem dinheiro e a população também, só que a população quando fica sem dinheiro
aonde é que ela vai procurar recurso, vai procurar apoio? E essa questão social que
a Prefeitura tem que levar ao munícipe, tem custo. E aqui em Pirassununga, desde
que eu me conheço estando morando aqui, mesmo antes de conhecer a Prefeita
Cristina, tenho visto que a questão social, a questão da saúde sempre foi, hoje não
tá tanto por conta de recursos, tenho certeza também, mas questão administrativa
2015,  pelo  relatório  do  Tribunal  de  Contas  aqui  foi  totalmente  eximida,  restando
apenas o precatório. Por conta de tudo que eu esbocei aqui, mais a questão dos
municípios que estão nessa nessa situação, eu acredito que hoje os Vereadores
votando  a  favor  do  parecer  do  Tribunal  de  Contas,  que  é  apenas  um  parecer
elucidativo,  eles  não  vão  estar  castigando  a  Prefeita  Cristina,  eles  vão  estar
castigando o município de Pirassununga. Porque o município de Pirassununga, ele
não  tem  contas  reprovadas  de  algum  período,  nos  últimos  períodos,  e  isso
acontecendo  na  data  de  hoje,  o  que  vai  acontecer?  A Prefeita  Cristina  vai  ser
indevidamente castigada, sim vai ser, mas o município vai pagar mais, porque ele
vai  ficar  numa  situação  pejorativa  entre  os  municípios  da  região,  que  inclusive.
tiveram um parecer desfavorável do Tribunal, e essa conversa aqui foi amadurecida,
e  os  Vereadores  foram  contra  aquilo  que  o  Tribunal  colocou  de  uma  forma
eminentemente técnica. Então Senhor Presidente, senhores Vereadores, eu finalizo
contando com a sensibilidade dos senhores para ter um entendimento macro. Não é
questão Pirassununga, Ex-Prefeita Cristina, porque nós estamos analisando aqui,
está escrito no parecer, as contas de 2015 da Prefeitura de Pirassununga, e não as
contas de 2015 da Prefeita Cristina. É só Presidente”. Por fim, o Senhor concedeu a
palavra a Ex-Prefeita Municipal, Cristina Aparecida Batista: “Senhor Presidente da
Câmara Municipal, Jeferson Couto, a quem saúdo em nome de todos os vereadores
desta Casa de Leis, público presente, a todos aqueles que nos acompanham neste
momento  pelo  Facebook,  todos  aqueles  que  durante  o  dia  de  hoje  me ligaram
dizendo “independente de qualquer coisa, muito obrigada Cristina”. Eu estou aqui
hoje para falar com cada um dos Senhores, porque a parte técnica la já foi bem
explicada, ela já foi bem falada pelo nosso advogado, por muitos dos Vereadores
aqui desta Casa de Leis, que já leu seus relatórios. Mas essa votação não se trata
de uma votação técnica, ela é uma votação política, ela é uma votação política.
Nada melhor do que os Vereadores para conhecer o seu Prefeito, o Prefeito que
administrou  a  sua  cidade.  Também  acho  Vereador  Paulo  Rosa,  que  o  Tribunal
deveria  já  trazer  julgado,  talvez.  Mas engraçado que,  como o Vereador  Wallace
disse, o Tribunal também é político. Seria ótimo se todos lá fossem concursados,
mas lá dentro do Tribunal, por exemplo, nós tivemos um candidato a Deputado que
foi muito bem votado aqui na nossa cidade, que tem partido. Será que é justo o
Tribunal que nunca reprovou a conta de um Governador do Estado de São Paulo,
que há anos não paga precatórios. E eu vejo as pessoas de cabeça branca, quase
prestes já a ser enterrada, em busca dos seus precatórios, e não foi  pago esse
precatório.  E  a  conta  do Governador  nunca foi  rejeitada,  que justiça  né,  é  uma
grande a justiça. Mas é necessária a presença do Tribunal, porque se não fosse o
Tribunal  as  Prefeituras  não  estariam  vivas,  a  Prefeitura  ficaria  uma  bagunça,  o
dinheiro que era para ser usado na educação e na saúde estaria sendo usado em
outros  lugares,  que  talvez  não  fosse  necessário,  para  encher  os  bolsos  dos
Prefeitos. Mas eu quero dizer aqui, que talvez eu errei sim, eu errei, por não deixar
muitas  pessoas  sem remédio.  Talvez  eu  errei  sim,  por  colocar  o  tratamento  de
hemodiálise funcionando na Santa Casa. Talvez eu errei, por colocar até o meu carro
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próprio,  às  vezes,  para  levar  pacientes  que  muitas  vezes  a  ambulância  estava
quebrada, não tinha, eu dava um jeito. E se não tinha ônibus, se o ônibus estava
quebrado, sabe que eu fazia? Pedia para fretar, de urgência, porque eu sei o quanto
que é duro uma pessoa conseguir uma consulta na Unicamp, às vezes demora mais
de anos esperando uma consulta na Unicamp, e não consegue. E de repente vem a
notícia, olha, você não vai porque não tem viatura para te levar. Errei, paguei viatura
de emergência, não sabia nem como é que eu ia pagar, mas eu não podia deixar o
povo de Pirassununga morrer sem remédio, sem viatura para levar para o médico,
sem tratamento de hemodiálise, eu não podia. E os funcionários foram reconhecidos
na nossa Administração, onde ganhava R$ 200,00 de vale-alimentação e passou
para R$ 610,00. Mas eu acho também que essa questão do precatório ela tem que
ser  analisada,  porque  hoje  é  uma  máquina  de  fazer  dinheiro.  Nós  temos  que
estagnar isso, eu não consegui a solução, mas alguém vai ter que conseguir essa
solução. Eu confesso que não consegui, mas eu não podia parar a Prefeitura, eu
não podia deixar de montar a casa de morador de rua, porque eu já não tinha mais
dinheiro. Não podia deixar eles na rua de novo. Eu não podia montar os lares das
crianças, que eram várias casas dando condições para as crianças dignas, onde era
a casa de família, porque elas eram retiradas de suas famílias e estavam em um
depósito  de  gente  quando  eu  entrei.  Não  podia  deixar  elas  do  jeito  que  elas
estavam, correndo o risco de estupro, e outras coisas mais. Talvez eu fiz errado,
mas eu, como educadora, como ser humano, me coloquei no lugar dessas pessoas.
Então quando chegou em 2015, a coisa ficou difícil. Primeiro a iluminação pública
que foi transferida para o Município, tentei apresentar um projeto aqui na Câmara
Municipal para criar CIP, foi reprovado, a Prefeitura teve que arcar com esse custo e
fazer a manutenção de toda a rede elétrica da cidade. Eu mandei o projeto, e tinha
Vereador aqui, eu pedi, mas os Vereadores acharam que esse curto tinha que ser da
Prefeitura, então era uma despesa que não estava esperando, e que de repente os
municípios tiveram que abraçar. Nós lutamos na justiça, fizemos tudo para poder
solucionar essa questão, mas a responsabilidade passou para o município, e então
não foi aprovado o projeto, e tivemos que arcar com essa despesa. Depois tivemos
um surto da dengue, muitas pessoas morreram. Sim, tem gente que morreu aqui na
cidade,  nós  tivemos  que  colocar  para  fazer  campanha,  colocar  médicos  nos
postinhos à noite para funcionar, contratar médicos junto com parceria com a Santa
Casa, tivemos que dispor de atendimento para população. Quem estava esperando
um surto  daquele,  aconteceu.  Tinha empresa contratada que fazia  a prevenção,
tinha,  mas aconteceu,  e  nós mesmo assim, nós tivemos que dar  atendimento à
população. Nós deixamos de pagar o precatório não porque não quisemos, mas sim
porque o dinheiro não entrou no caixa. Nós tínhamos um orçamento previsto, muitas
coisas saíram fora desse orçamento, como eu já expliquei. Saiu fora, ordem judicial,
cirurgia de ordem judicial, medicamento de ordem judicial, nada disso está dentro do
orçamento, e acontece. E quando acontece tem que socorrer, você tem que fazer,
senão a Prefeitura também vai levar multa. Mas ninguém falou das multas que eu
reverti, dos dois milhões de precatórios que eu reverti para ficar na nossa cidade. Na
qual, não fui eu que levei, e outra, esses precatórios todos também que eu estou
pagando, nem um foi eu quem gerei. Eu sei que na minha época muitas pessoas
deve ter entrado, mas a quantidade de precatórios que eu paguei eu tenho certeza
que eu não gerei. Mas eu paguei mais de 20 milhões de precatórios ordinários, fora
os de pequenos valores, totalizando 30 milhões de precatórios. Pagar tudo isso de
precatório, paguei. Chega 2015, não consegui pagar tudo dentro do ano, mas dei
continuidade em 2016, e parcelei R$ 1.400.000,00. Paguei todos os precatórios em
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em 2016? Não, porque foi o pior ano, o pior ano que eu passei, o pior ano que o
Brasil  passou,  pior  que a crise de 1929,  foi  2016.  Porque não tinha dinheiro.  O
Fundo de Participação de Município, que é direito do município, não era repassado.
Tinha semana que nós esperamos R$ 1.200.000,00 e vinha R$ 200.000,00. Semana
que eu não sabia como que eu ia fazer o pagamento da Folha dos Funcionários,
porque o dinheiro não vinha, o dinheiro é direito do Município. O Governo Federal
tinha que repassar esse dinheiro, e ele não repassava. No final do mandato, que foi
feito  a  repatriação,  que  caiu  no  cofre  da  Prefeitura  R$  2.000.000,00,  e  nós
conseguimos quitar algumas dívidas. A coisa não veio de baixo para cima, a coisa
veio  de  cima  para  baixo.  A crise  não  começou  aqui  em  Pirassununga,  a  crise
começou  lá  em  cima,  uma  crise  política,  de  briga  política,  que  mexeu  com  a
economia do País. E, até hoje, está difícil para aprumar esse país, por causa dessa
crise. Eu não sou melhor que ninguém, também não sou pior. Eu hoje estou aqui
nesta Casa de Leis, na qual fui Vereadora, aonde eu sentei aonde vocês senhores
estão, por três mandatos, ocupei a Presidência da Câmara pelo voto popular, e me
dediquei,  dia  e  noite,  por  cada cidadão dessa cidade.  Não me enriqueci,  sou a
mesma Cristina, moro na mesma casa, não mudei o meu nome. Carrego o nome de
Cristina do Léssio, um homem trabalhador que acordava 5 horas da manhã, e me
ensinou a nunca colocar a mão naquilo que não é seu. Trabalha, estuda e luta para
ser alguém na sua vida, esse nome que eu carrego. E eu tô aqui pedindo para os
senhores vereadores apenas um voto, porque eu não tirei nada da Prefeitura, eu
apenas não paguei o precatório para colocar remédio para alguém, para salvar a
vida de alguém. E esses precatórios, eles tem como ser pagos, tem parcelamento, a
gente tem que parcelar, o Tribunal do Trabalho aceitou parcelamento que eu pedi.
Aceitou, porque que o Tribunal de Conta não? Porque que o Tribunal de Contas não
não cobra o Governador? Porque eu sou uma simples Prefeita, e não tenho ninguém
do meu partido lá indicado, ninguém. Eu não tenho, mas eu vi Prefeitos de sete
partidos, com situações piores que a minha, sendo liberados. Um era Secretário da
Assistência Social, ganhou eleição de Deputado, foi Prefeito, liberado. E eu, quem
sou eu? Só vocês aqui sabem quem sou eu, eu acho. Tem algumas pessoas que já
tem  já  uma  definição  da  minha  pessoa,  talvez  por  mágoas  pessoais,  isso  é
estampado na cara. Mas eu não prejudiquei ninguém, pelo contrário, eu salvei. Só
que a ingratidão é tão grande que não consegue enxergar, mas isso não vem ao
caso, que eu não vou falar aqui, porque essa outra questão, vou me reservar ao
direito de responder lá fora, depois que eu sair daqui, mas não para pessoa, para
população. Porque na vida é assim, as pessoas falam o que querem sem provas,
acusam as pessoas, fazem o inferno na vida das pessoas a troco do que. Eu tenho
que dizer Senhor Presidente, é que eu sei que essa Câmara é uma Casa séria e é
composta  pela  maioria  das  pessoas  aqui,  de  pessoas  honestas  e  sérias.  E  eu
gostaria de contar com voto dos senhores para que eu possa continuar realizando o
meu trabalho, que eu faço desde meus 12 anos de idade. Que eu não estou na
política agora, eu estou desde os meus doze anos de idade dentro de grupo de
jovens de pastoral, de jovens ajudando, ajudando, só isso que eu fiz. Ajudei, talvez
não fui a melhor Talvez não soube falar não. E quando não tem dinheiro é difícil, mas
mesmo sem dinheiro eu corri atrás de muito dinheiro, e fiz muita coisa pela cidade,
que talvez não foi divulgado, que ninguém viu. Mas as pessoas que mais precisam
viram, aqueles mais humildes, como lá na Santa Fé, que tinha o Posto aberto até
meia-noite viu. Sabe porque? Porque ele tinha que sair 8 km para andar aqui na
cidade, para vir aqui na cidade para ver o médico. Um trabalhador rural que chega
cansado do serviço, e tem que pegar criança no braço para vir aqui na cidade no
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médico. E na hora de ir embora não tem dinheiro para pagar um táxi, não ter um
ônibus para levar ele embora”. Neste momento, o Sr. Presidente concedeu mais 5
minutos para a Ex-Prefeita Cristiana Aparecida Batista concluir.  Continuou com a
palavra a Ex-Prefeita Municipal, Cristina Aparecida Batista: “Será que eu fiz de tão
errado? Não sei, é o senhores que vão me julgar, é o senhores que vão me julgar.
Como disse algumas pessoas, “a mulher tá na nossa mão”, e é verdade, eu estou na
mão de vocês. E por isso que eu conto com o voto de vocês. Conto com o voto de
vocês porque eu acredito que a minha conta não teve dolo, não teve nada de errado,
e teve apenas o pagamento, deixei de pagar uma dívida, uma dívida que também
não era  minha,  é  da  Prefeitura.  Não  foi  gerado por  mim,  foi  gerado por  outros
Prefeitos. Temos um precatório de R$ 100.000,00 de assedio moral, que a pessoa
se sentiu perseguida e foi  lá então, que dizer é muito fácil  ganhar precatório, se
transferir  uma  pessoa  de  um  lugar  já  dá  um  assédio  moral.  Porque  você  é
concursado  e  está  ali  para  servir  o  Município,  qualquer  lugar  que  o  Prefeito  te
encaminhar  você tem que trabalhar.  Então gente, eu gostaria  de pedir  para que
vocês revessem, gostaria de pedir para vocês votarem nessas contas, e o que vocês
precisar eu também estou aqui à disposição para ajudar o Município, independente
de  partido,  independente  de  bandeira.  Eu  quero  ajudar  minha  cidade,  eu  quero
trabalhar  pelo povo.  Muito  obrigada Senhor Presidente,  muito obrigada senhores
vereadores. Eu vim com um monte de coisa para falar, mas eu desisti, e preferi falar
dentro do meu coração, o que eu estou sentindo neste momento. Porque eu saia
muito tarde da Prefeitura, saia às vezes a chegar na minha casa 1 hora da manhã, e
as 6 horas já estava de pé. Dediquei a minha vida durante esses 4 anos, talvez sem
a  experiência que precisava, não tinha a experiência, mas eu fiz tudo por amor, por
amor  ao  povo  de  Pirassununga.  Muito  obrigada”.  Neste  momento,  o  Vereador
Leonardo  Francisco  Sampaio  de  Souza  Filho  solicitou  que  fosse  feita  votação
nominal  do Projeto de Decreto,  sendo seu pedido aprovado por unanimidade de
votos.  A seguir,  o Senhor Presidente informou sobre a formalidade para votação
nominal, que a votação se daria por 2/3 (dois terços) dos Vereadores, ou seja, 7
(sete) votos e o Presidente vota na matéria. Informou também que para a rejeição do
Projeto de Decreto Legislativo, ou seja, para que o parecer do Tribunal de Contas
deixe de prevalecer os Vereadores deverão falar “Não” ao projeto,  aprovando as
Contas, e que para a manutenção ao que já foi decidido pelo Tribunal de Contas e
respectivamente a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo da forma como foi
proposto, os Vereadores deverão falar “Sim”. A seguir, o Senhor Presidente solicitou
ao Secretário, Vereador Vick, que procedesse a chamada nominal dos Vereadores
para votação do Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019, a qual obteve o seguinte
resultado:  Edson  Sidinei  Vick:  “NÃO”;  Jeferson  Ricardo  do  Couto:  “NÃO”;  José
Antonio  Camargo  de  Castro:  “NÃO”;  Leonardo  Francisco  Sampaio  de  Souza
Filho”SIM”; Sidnei Aparecido Pires (suplente): “NÃO”; Nelson Pagoti: “NÃO”; Paulo
Eduardo  Caetano  Rosa;  “SIM”,  Paulo  Sérgio  Soares  da  Silva  -  “Paulinho  do
Mercado”: “SIM”; Vitor Naressi Netto: “NÃO”; e Wallace Ananias de Freitas Bruno:
“NÃO”. O Senhor Presidente comunicou que em virtude da votação, o resultado foi
de 03 (três) votos a favor do Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2019, e 07 (sete)
votos contrários ao referido Projeto, deixando portanto de prevalecer a Decisão do
Parecer Prévio emitido pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
sobre as Contas da Prefeitura Municipal de Pirassununga, relativas ao Exercício de
2015.  Terminada  a  Ordem  do  Dia,  o  Sr.  Presidente  agradeceu  a  presença  do
vereador Suplente Sidnei Aparecido Pires, e chamou a Vereadora Luciana retornar
ao  seu  assento,  para  dar  continuidade  a  sessão.  Após  o  retorno  da  Vereador
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Luciana Batista, o Sr. Presidente consultou o Sr. Secretário se haviam Vereadores
inscritos para falar na Explicação Pessoal. Dispensou o uso da palavra o já inscrito
Vereador Jeferson Ricardo do Couto. Usou da palavra o já inscrito Vereador Edson
Sidinei Vick: “Senhor Presidente, nobres Vereadores. Mais uma vez eu gostaria de,
realmente, enaltecer a grandiosidade do Poder Legislativo de Pirassununga, que de
uma forma realmente coerente, dentro da grandiosidade que é peculiar neste Poder,
fazendo com que as Contas da Prefeitura Municipal de 2015, da Ex-Prefeita Cristina
Aparecida Batista, fossem aprovadas e rejeitado o Parecer prévio do Tribunal de
Contas, mostrando realmente que o que prevalece de fato é a dignidade, a altivez, a
coerência e o sentimento que está dentro de nossos coração. É isso que eu queria
dizer.  Agradecer  ao  Vereador  Paulo  Rosa  que  permaneceu  na  sessão,  mesmo
votando  contrário”.  A  seguir,  dispensaram  o  uso  da  palavra  os  já  inscritos
Vereadores José Antonio Camargo de Castro e Paulo Eduardo Caetano Rosa. Logo
após,  usou da palavra  o já  inscrito  Vereador  Wallace Ananias  de Freitas  Bruno:
“Apenas para complementar algumas falas que eu disse antes Senhor Presidente.
Em relação a como anda o Município. É triste, eu quero deixar registrado mais uma
vez aqui que nós conseguimos, Presidente, no período em que eu não estava no
mandato, quero deixar mais uma coisa registrada aqui, eu não fiquei em rede social,
eu não montei jornal, eu não fiquei criticando o Governo. Eu cuidei do projeto no
qual nós temos muito precariamente lá, porque a gente não tem toda a estrutura que
a gente tem, aliás, que a gente deveria ter ou mereceria ter por todas as crianças. A
gente leva do jeito que dá, a gente leva no peito. Eu vi vários Deputados de base, na
época  do  Prefeito,  que  sumiram  da  cidade,  desapareceram  Presidente,
desapareceram.  Viraram  as  costas  para  Pirassununga,  viraram  as  costas  para
Pirassununga, e agora aparecem ai. Como agora, a palhaçada que fizeram no ano
passado, eleitoral, que eu falei, está gravado o vídeo aqui, em junho, lembra Vitor?
Até falei, e teve Vereador que falou que não saia mais candidato, e eu falei que era
tudo conversa furada. E agora o Ex-Governador que nunca mais volta pra política,
só se for voltar como Deputado, que é o Alckmin, ele falou de boca cheia “vamos
raspar o tacho e vamos fazer a segunda via que vai para a Cachoeira de Emas”.
Mais importante do que a segunda via, que vai pra Cachoeira de Emas e Vila Santa
Fé, mais importante seria a ciclo via, e isso é de responsabilidade do Governo do
Estado. Então, não quero me delongar aqui, mas quero deixar registrado que não
adianta só vir aqui e ficar falando, falando, criticando, como nós fazemos. Eu tenho
feito  muito  isso,  tenho sido  crítico  com o atual  Governo.  Mas  nós  conseguimos
verba, nós vamos pra São Paulo e 8 (oito) anos que o Prefeito não conseguiu, em 6
(seis) meses com acesso ao Governo do Estado, com acesso ao Secretário que é o
Deputado do nosso partido, nós conseguimos a liberação, para a população que não
sabe,  nós conseguimos a liberação do prédio da  CETESB,  que hoje funciona a
Delegacia e que economiza 6 mil reais de aluguel por mês, economia pro Município.
E, ao contrário disso, o Prefeito alugou em prédio para baixo, nesse valor quase, de
6 mil reais também, como tem vários prédios públicos parados, que deveriam ser
usados por algumas instituições e órgãos que são pagos aluguéis com dinheiro da
Prefeitura, é pago aluguel. Então essa questão de trabalhar em parceria, Vereador
que enche o  saco mas Vereador  que apresenta  proposta,  vereador  que só  fala
besteira  e critica o Prefeito,  mas tem Vereador  que estende a mão para buscar
benefício  fora  para  tentar  ajudar  a  população.  Essa  é  a  minha  diferença,
independente de quem seja o Prefeito, eu sempre tentei fazer isso. Volto a repetir,
não estive nesse Governo, estive como Vereador, mas não deixamos de trazer verba
para essa cidade. Trouxemos verba fora de mandato, porque eu me preocupo com
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Pirassununga, pelo menos enquanto eu estiver na política, esse vai ser o meu papel,
porque eu tenho um compromisso de juramento, que foi posto aqui hoje pelo meu
amigo Sidnei Pires. Eu disse a ele que eu espero que no próximo mandato ele volte,
e volte firme. Até porque uma vaga o senhor já tem para concorrer, porque eu não
volto para a Câmara Municipal. Então espero que o senhor tenha essa. Eu não volto
para a Câmara, mas eu espero que vocês, quem puder continuar, que continue com
essa garra e com essa fibra defendendo o que tem de posicionamento, mas sendo
transparente  naquilo  que  fazem,  em mandatos  diferentes  mantenham a  mesma
postura. Muito obrigada Presidente”. Por fim, usou da palavra a já inscrita Vereadora
Luciana Batista: “Boa noite Senhor Presidente, nobres pares e público presente. Eu
queria dar uma explicação para a população que eu pedi para me afastar dessa
votação, até por coerência, que a Ex-Prefeita é minha irmã como todo mundo sabe.
Eu protocolei meu afastamento na quinta-feira, para que o meu suplente, o Senhor
Sidnei Pires, tomasse conhecimento dos documentos. Porque o Senhor Sidnei veio
aqui  votar  consciente  do  que  ele  estava  votando,  ele  teve  acesso  a  toda  a
documentação das Comissões, o parecer dos advogados, o Parecer do Tribunal,
então ele achou por bem a rejeição.  A votação dele foi  independente,  ele  votou
porque ele quis. Então agradeço ao Senhor Sidnei Pires por ter me substituído nesta
noite, já que eu sendo irmã da Prefeita, já querendo acabar com esse Nepotismo,
achei por bem sair fora dessa votação. Eu não ia falar nada, tem Vereador que não
está presente, queria até que ele ouvisse. O Vereador, como eu posso dizer, que faz
a maior encenação, porque quando se fala em moral, ele é a última pessoa que
poderia estar falando aqui, de moralidade nesta Casa. Porque barganha, barganha?
Qual Vereador que tem a mãe como Secretária aqui? Fala para mim. Secretária que
não faz nada. Não vou nem bater aqui pra não quebrar. Secretária que não faz nada,
que fecha a porta para a população. Porque essa Câmara Municipal está parecendo
sabe o que? A Promoção Social. Ela assumiu como Secretária da Promoção Social,
para substituir a que fazia parte do cargo e não resolveu nada, nada, nada. Fechou
a porta para o povo. E vereador, porque que elá está lá? Não é por capacidade, é
porque é mãe do vereador. Então, não deixa de ser uma barganha. Então assim, eu
queria falar pra vocês que tem uma primazia do vereador pra segurar esse projeto
de Nepotismo Cruzado há dois anos. Faz dois anos que ele segura esse projeto. O
Vereador Vick já protocolou, Vereador Paulo Rosa já protocolou, eu protocolei, mas
a primazia é dele. Se ele quisesse ele colocava, mas ele faz isso pra enganar o
povo. Eu acho que o povo tem que ver. Eu também estou aqui e fui eleita pelo povo,
sendo a segunda Vereadora mais votada nesta Casa, então eu tenho que falar pra
vocês que tudo o que foi falado aqui foi uma encenação, um teatro para enganar a
população. É questão política. Sem mais Senhor Presidente”. Aparteou o Vereador
Edson Sidinei  Vick:  “Apenas  fazer  uma solicitação,  para  que o  atual  Presidente
possa  realmente  estabelecer  um  estudo  e  colocar  para  apreciação  dos  nobres
Vereadores, para que se houver uma votação a maioria decidir pela quebra dessa
primazia”. Finalizando, respondeu a Vereadora Luciana Batista: “Seria bom. E só pra
concluir aqui, queria realmente que o Vereador agisse com essa coragem, e tirasse
a mãe dele do cargo. Ai sim a gente ia acreditar que a moralidade política existe
nesta Casa. Muito obrigada Presidente”.  Não havendo mais Vereadores inscritos e
nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a presente Sessão
Ordinária. E para constar, Jéssica Pereira de Godoy, Analista Legislativa Secretaria,
digitei a presente ata, a qual é conferida por Adriana Aparecida Merenciano, Diretora
Geral da Secretaria, que, após aprovada pelo Plenário segue devidamente assinada.
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